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CONVENÇÕES COLETIVAS

PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Contrato coletivo entre a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade - CNIS e a 
FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros 

- Alteração salarial e outras e texto consolidado

O presente acordo altera o CCT com publicação integral no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 
de novembro de 2019, com alteração no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de janeiro de 2021, com 

Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2021, e com última altera-
ção salarial publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 39, de 22 de outubro de 2021.

CAPÍTULO I

Cláusula 1.ª

Âmbito e área de aplicação

1- A presente convenção regula as relações de trabalho entre as instituições particulares de solidariedade 
social representadas pela Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade - CNIS, doravante também 
abreviadamente designadas por instituições, e os trabalhadores ao seu serviço que sejam ou venham a ser 

da Região Autónoma dos Açores.
2- Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do Código do 

Trabalho, refere-se que serão abrangidos por esta convenção 3000 empregadores e 63 000 trabalhadores.
(...)

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 41.ª

Descanso semanal

(...)
5- O dia de descanso complementar, para além de repartido em meios dias, pode ser diária e semanalmente 

descontinuado. 
(...)

CAPÍTULO VII

Retribuição e outras atribuições patrimoniais

(...)
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Cláusula 71.ª

Abono para falhas

1- 
a um abono mensal para falhas no valor de 35,00 €.

2- Se o trabalhador referido no número anterior for substituído no desempenho das respectivas funções, o 
abono para falhas reverterá para o substituto na proporção do tempo de substituição.

Cláusula 72.ª

Refeição

1- Os trabalhadores têm direito ao fornecimento de uma refeição principal completa por cada dia completo 
de trabalho.

2- Em alternativa ao efectivo fornecimento de refeições, as instituições podem atribuir ao trabalhador uma 
compensação monetária no valor de 3,50 €, por cada dia completo de trabalho.

(...)

CAPÍTULO XIV

Cláusula 96.ª

Diferenças salariais

(...)

Cláusula 99.ª

Sucessão de regulamentação

(Mantêm-se em vigor todas as disposições, incluindo anexos e notas, que, entretanto, não foram objecto de 
alteração, constantes do CCT com publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro 
de 2019, com alteração no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de janeiro de 2021
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2021, e com última alteração salarial 
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 39, de 22 de outubro de 2021.)

ANEXO I

Trabalhadores de apoio

1- Trabalha directamente com os utentes, quer individualmente, quer em grupo, tendo em vista o seu bem-

a) 
b) Procede ao acompanhamento diurno e ou nocturno dos utentes, dentro e fora dos estabelecimentos e 

c) 
d) 
e) Presta cuidados de higiene e conforto aos utentes e colabora na prestação de cuidados de saúde que não 

f) Substitui as roupas de cama e de casa de banho, bem como o vestuário dos utentes, procede ao acondicio-
namento, arrumação, distribuição, transporte e controlo das roupas lavadas e à recolha de roupas sujas e sua 

g) 
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h) 
i) 
2- Caso a instituição assegure apoio ao domicilio, compete ainda ao ajudante de acção directa providenciar 

(...)
Auxiliar de acção médica

e interno de transporte de medicamentos e produtos de consumo corrente necessários ao funcionamento dos 

(...)
Trabalhadores de comércio e armazém

(...)
Empregado de armazém

-

(...)
Trabalhadores sociais

(...)
Gerontólogo - Estuda, avalia e intervém na prevenção dos problemas pessoais e sociais associados ao 

-
-

nados com o envelhecimento ativo, prevenção e promoção da saúde e bem-estar da pessoa idosa. Acompanha 
e avalia os planos individuais e globais de intervenção à pessoa idosa e sua família.

(...)

ANEXO II

(...)
Trabalhadores rodoviários e de postos de abastecimentos

Admissão
3- 

obrigatória para renovação do CAM e respectivo averbamento à carta de condução.
(...)

Trabalhadores sociais

Admissão
1- 

reconhecida. 
(...)
Carreira

1- , técnico superior de animação socio-
cultural, técnico superior de educação social e técnico superior de mediação social desenvolve-se pelas categorias 
de 3.ª, 2.ª, 1.ª e principal. 

2- Constitui requisito da promoção a assistente social, gerontólogo, técnico superior de animação sociocultural, 
técnico superior de educação social, técnico superior de mediação social de 3.ª a 2.ª, de 2.ª a 1.ª e 1.ª a principal, a 
prestação de três anos de bom e efectivo serviço na categoria imediatamente inferior. 

(...)
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ANEXO III

Quadros superiores:

(...)

ANEXO IV

(...)

Nível II 

Gerontólogo principal

Nível III 

Gerontólogo de 1.ª

Nível IV 

Gerontólogo de 2.ª

Nível V 

Gerontólogo de 3.ª

Nível VII 

Fisioterapeuta principal

Nível VIII 

Fisioterapeuta de 1.ª 

Nível IX 

Fisioterapeuta de 2.ª 
(...)

ANEXO V

Tabela de retribuições mínimas
(A partir de 1 de julho de 2022)

Nível €
1 1 269,00
2 1 183,00
3 1 115,00
4 1 064,00
5 1 020,00
6 951,00
7 899,00
8 848,00
9 798,00

10 770,00
11 752,00
12 746,00
13 737,00
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14 727,00
15 717,00
16 713,00
17 709,00
18 705,00

TABELA B

Tabela de retribuições mínimas
(A partir de 1 de julho de 2022)

1- 

Nível 1-A Nível 1-B Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 Nível 6 Nível 7 Nível 8 Nível 9

28 anos

3 082,00 2 766,00 2 564,00 2 426,00 2 071,00 1 956,00 1 888,00 1 739,00 1 498,00 1 020,00

Nível 1-A Nível 1-B Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 Nível 6 Nível 7 Nível 8 Nível 9

29 anos 28 anos

2 537,00 2 425,00 2 381,00 2 333,00 1 956,00 1 888,00 1 739,00 1 498,00 1 384,00 1 020,00

Nível 1-A Nível 1-B Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 Nível 6 Nível 7 Nível 8 Nível 9

29 anos 28 anos 0 a 3 anos

2 593,00 2 331,00 2 129,00 1 963,00 1 842,00 1 678,00 1 505,00 1 425,00 1 167,00 1 020,00

Nível 1-A Nível 1-B Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 Nível 6 Nível 7 Nível 8 Nível 9

29 anos 28 anos 0 a 3 anos

2.538,00 2 274,00 2 071,00 1 917,00 1 794,00 1 634,00 1 473,00 1 370,00 1 118,00 989,00

6- Restantes educadores e professores 

Nível 1        1 230,00

 

Nível 2        1 172,00

   

Nível 3        1 157,00

Professores com grau superior e mais de 25 anos
Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 25 anos

 

Nível 4        1 096,00

Professores com grau superior e mais de 20 anos
Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 20 anos
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Nível 5        977,00

Professores com grau superior e mais de 15 anos
Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 15 anos

 

 
   

Nível 6        882,00

Professores com grau superior e mais de 10 anos
Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 10 anos

 

 

Professores sem grau superior e mais de 20 anos 
Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 20 anos 

   

Nível 7        779,00

Professores com grau superior e mais de 5 anos
Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 5 anos

 

 

Professores sem grau superior e mais de 15 anos
Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 15 anos

   

Nível 8        735,00

Educadores de estabelecimento com grau superior
Professores sem grau superior e mais de 10 anos
Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 10 anos

   

Nível 9        709,00

Prof. com grau superior
Prof. sem grau superior e mais de 5 anos
Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 5 anos

  

Nível 10       705,00

Prof. sem grau superior
Educadores de estabelecimento sem grau superior

 

Prof. 1.º ciclo ensino básico, com diploma para as povoações rurais  

 

      

10)

publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2019, com alteração no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
2, de 15 de janeiro de 2021 Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2021, e com última 
alteração salarial publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 39, de 22 de outubro de 2021, é-lhes aplicado o regime transitório 

com o previsto na revisão do contrato colectivo de trabalho publicada no Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 39 de 22 de outubro de 2021.
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Texto consolidado

CAPÍTULO I

Cláusula 1.ª

Âmbito e área de aplicação

1- A presente convenção regula as relações de trabalho entre as instituições particulares de solidariedade 
social representadas pela Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade - CNIS, doravante também 
abreviadamente designadas por instituições, e os trabalhadores ao seu serviço que sejam ou venham a ser 

da Região Autónoma dos Açores.
2- Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do Código do 

Trabalho, refere-se que serão abrangidos por esta convenção 3000 empregadores e 63 000 trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência

1-  A presente convenção entra em vigor no 5.º dia posterior ao da sua publicação no Boletim do Trabalho e 
Emprego 

2- 
3- A denúncia pode ser feita por qualquer das partes com a antecedência de, pelo menos, três meses em rela-

4- No caso de não haver denúncia a convenção renova-se sucessivamente por períodos de um ano.
5- -

ais que entenderem, incluindo a arbitragem voluntária.

CAPÍTULO II

Disposições gerais

Cláusula 3.ª

Responsabilidade social das instituições

Cláusula 4.ª

Objecto do contrato de trabalho

1- 
2- 

-

Cláusula 5.ª

Admissão

1- 
a) 
b) Escolaridade obrigatória.
2- -

3- Para o preenchimento de lugares nas instituições e desde que os trabalhadores reúnam os requisitos ne-

BTE 24 |  73



Boletim do Trabalho e Emprego  24 29 junho 2023

a) 

b) 
c) Aos trabalhadores-estudantes.
4- 

superior, têm preferência na admissão em regime de tempo parcial.
5- 

a) 
b) 
c) 
d) Instrumento de regulamentação colectiva de trabalho aplicável.

Cláusula 6.ª

1- 

2- 
aquela que corresponda à actividade principal para que foi contratado.

3- 

4- -

Cláusula 7.ª

Avaliação do desempenho

1- As instituições podem construir um sistema de avaliação do desempenho dos seus trabalhadores, subor-
dinado aos princípios da justiça, igualdade e imparcialidade.

2- A avaliação do desempenho tem por objectivo a melhoria da qualidade de serviços e da produtividade do 

na carreira.
3- 

4- O plano de objectivos a que se reporta o número anterior será submetido ao parecer prévio de uma comis-
são paritária, constituída por seis membros, três designados pelas instituições e três eleitos pelos trabalhadores.

5- Para o efeito consignado no número anterior, a comissão reúne anualmente até ao dia 31 de março.

Cláusula 8.ª

Cláusula 9.ª

Período experimental

1- 
o contrato sem aviso prévio e sem necessidade de invocação de justa causa, não havendo direito a qualquer 

2- 
número anterior a instituição tem de dar um aviso prévio de sete dias.

3- 
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a) 
b) 180 dias para o pessoal de direcção e quadros superiores da instituição, bem assim como para os tra-

c) 
4- 
a) 
b) 15 dias nos contratos a termo certo de duração inferior a seis meses e nos contratos a termo incerto cuja 

duração se preveja não vir a ser superior àquele limite.
5- 
6- A admissão do trabalhador considerar-se-á feita por tempo indeterminado, não havendo lugar a período 

para isso, com conhecimento prévio da mesma, revogado ou rescindido qualquer contrato de trabalho anterior.

CAPÍTULO III

Direitos, deveres e garantia das partes

Cláusula 10.ª

Deveres da instituição

a) 
b) 
c) 
d) 
e) Contribuir para a elevação do nível de produtividade do trabalhador, nomeadamente proporcionando-lhe 

f) 

g) -

h) 

i) Adoptar, no que se refere à higiene, segurança e saúde no trabalho, as medidas que decorram para a ins-

j) 
k) 

indicação dos nomes, datas de nascimento e admissão, modalidades dos contratos, categorias, promoções, 
retribuições, datas de início e termo das férias e faltas que impliquem perda da retribuição ou diminuição dos 

l) 
em vigor.

Cláusula 11.ª

Deveres do trabalhador

1- 
a) 
b) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o empregador, os superiores hierárquicos, os companheiros 

c) 
d) 
e) 
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f) Guardar lealdade ao empregador, nomeadamente não negociando por conta própria ou alheia em concor-
rência com ele, nem divulgando informações relativas à instituição ou seus utentes, salvo no cumprimento de 

g) 

h) 

da produtividade e participando de modo diligente nas acções de formação que lhe forem proporcionadas pela 

i) Cooperar com a instituição na melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde no trabalho, nomeada-

j) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho estabelecidas nas disposições legais ou 
convencionais aplicáveis, bem como as ordens dadas pelo empregador.

2- O dever de obediência, a que se refere a alínea e) do número anterior, respeita tanto às ordens e instruções 
dadas directamente pelo empregador como às emanadas dos superiores hierárquicos do trabalhador, dentro 
dos poderes que por aquele lhes forem atribuídos.

3- O dever de participação nas acções de formação a que se reporta a alínea h) do número 1 inclui as que 
-

samente solicite a sua dispensa.

Cláusula 12.ª

Garantias do trabalhador

a) -

b) 
c) 

d) 

e) 

f) 

g) -

h) 
prejudicar em direitos ou garantias decorrentes da antiguidade.

Cláusula 13.ª

Remissão

respeitante à entidade empregadora ou ao trabalhador e à cessação dos contratos de trabalho, entre outras, não 
especialmente reguladas nesta convenção, são aplicáveis as normas legais em vigor a cada momento.
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CAPÍTULO IV

Prestação do trabalho

Cláusula 14.ª

Poder de direcção

termos em que deve ser prestado o trabalho.

Cláusula 15.ª

Funções desempenhadas

1- 
2- 

3- -

4- 

5- As instituições devem procurar atribuir a cada trabalhador, no âmbito da actividade para que foi contrata-

6- 
a que corresponda uma retribuição mais elevada ou qualquer outra regalia, confere ao trabalhador o direito a 

7- Sempre que haja uma alteração consistente da actividade principal para que o trabalhador foi contratado, 

categoria.
8- Presume-se consistente a alteração da actividade principal para que o trabalhador foi contratado sempre 

que decorra um período superior a seis meses sobre o início da mesma.
9- A presunção a que se reporta o número anterior pode ser elidida pela instituição, competindo-lhe a prova 

10- 
requerimento do trabalhador interessado nesse sentido.

Cláusula 16.ª

Mobilidade funcional

1- Salvo estipulação escrita em contrário, a entidade empregadora pode, quando o interesse da instituição 

2- O disposto no número anterior não pode implicar diminuição da retribuição, tendo o trabalhador direito a 

3- 
ordem a que se reporta o número 1.

Cláusula 17.ª

Mudança de categoria

1- O trabalhador só pode ser colocado em categoria inferior àquela para que foi contratado ou a que foi pro-
movido quando tal mudança, imposta por necessidades prementes da instituição ou por estrita necessidade do 

2- Salvo disposição em contrário, o trabalhador não adquire a categoria correspondente às funções que 
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Cláusula 18.ª

Local de trabalho

1- 
2- 

do trabalhador e da necessidade da instituição que tenha levado à sua admissão, desde que aquela fosse ou 
devesse ser conhecida do trabalhador.

3- O trabalhador encontra-se adstrito às deslocações inerentes às suas funções ou indispensáveis à sua for-

Cláusula 19.ª

ao pagamento das despesas e à compensação de todos os encargos directamente decorrentes daquela situação, 

Cláusula 20.ª

Deslocações

1- 
2- Consideram-se deslocações com regresso diário à residência aquelas em que o período de tempo despen-

dido, incluindo a prestação de trabalho e as viagens impostas pela deslocação, não ultrapasse em mais de duas 
horas o período normal de trabalho, acrescido do tempo consumido nas viagens habituais.

3- Consideram-se deslocações sem regresso diário à residência as não previstas no número anterior, salvo 
se o trabalhador optar pelo regresso à residência, caso em que será aplicável o regime estabelecido para as 
deslocações com regresso diário à mesma.

Cláusula 21.ª

Deslocações com regresso diário à residência

1- 
a) Ao pagamento das despesas de transporte de ida e volta ou à garantia de transporte gratuito fornecido pela 

instituição, na parte que vá além do percurso usual entre a residência do trabalhador e o seu local habitual de 

b) Ao fornecimento ou pagamento das refeições, consoante as horas ocupadas, podendo a entidade empre-

c) Ao pagamento da retribuição equivalente ao período que decorrer entre a saída e o regresso à residência, 

2- b) do número anterior serão previa-

Cláusula 22.ª

Deslocações sem regresso diário à residência

a) 
b) -

c) Ao pagamento de um subsídio correspondente a 20 % da retribuição diária.

Cláusula 23.ª

1- -

2- A instituição pode, ainda, transferir o trabalhador para outro local de trabalho se a alteração resultar da 
mudança, total ou parcial, do estabelecimento onde aquele presta serviço.

3- No caso previsto no número anterior, o trabalhador pode resolver o contrato com justa causa se houver 
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4- A instituição deve custear as despesas do trabalhador impostas pela transferência decorrentes do acrésci-
mo dos custos de deslocação e resultantes da mudança de residência.

5- A transferência do trabalhador entre os serviços ou equipamentos da mesma instituição não afecta a res-
pectiva antiguidade, contando para todos os efeitos a data de admissão na mesma.

6- -

Cláusula 24.ª

Comissão de serviço

1- 
técnica ou de coordenação de equipamentos, bem como as funções de secretariado pessoal relativamente aos 

2- -
res já ao serviço da instituição, vinculados por contrato de trabalho por tempo indeterminado ou por contrato 
de trabalho a termo, com antiguidade mínima de três meses.

CAPÍTULO V

Duração do trabalho

Cláusula 25.ª

Período normal de trabalho

1- -

a) Trinta e cinco horas - Para médicos, psicólogos e sociólogos, trabalhadores com funções técnicas, enfer-
meiros, técnicos superiores de reabilitação e emprego protegido e de de diagnóstico e terapêutica, técnicos su-

b) 
c) 
d) Trinta e oito horas - Para trabalhadores administrativos, trabalhadores de apoio, restantes trabalhadores 

-

e) Quarenta horas - Para os restantes trabalhadores.
2- São salvaguardados os períodos normais de trabalho com menor duração praticados à data da entrada em 

vigor da presente convenção.

Cláusula 26.ª

Fixação do horário de trabalho

1- Compete às entidades empregadoras estabelecer os horários de trabalho, dentro dos condicionalismos da 
lei e do presente contrato.

2- Sempre que considerem adequado ao respectivo funcionamento, as instituições deverão desenvolver os 

3- 
local acessível aos trabalhadores, um mapa anual de horário de trabalho.

4- Na elaboração dos horários de trabalho devem ser ponderadas as preferências manifestadas pelos traba-
lhadores.

5- As comissões de trabalhadores ou os delegados sindicais devem ser consultados previamente sobre a 
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Cláusula 27.ª

Adaptabilidade

1- 
quatro meses.

2- No caso previsto no número anterior, o período normal de trabalho diário pode ser aumentado até ao 

 – Pessoal operacional de vigilância, transportes e tratamento de sistemas electrónicos de segurança, desig-

 –
 – Pessoal que preste serviço em actividades em que se mostre absolutamente incomportável a sujeição do 

seu período de trabalho a esses limites.
3- As comissões de trabalhadores ou os delegados sindicais devem ser consultados previamente sobre orga-

4- Nas situações de cessação do contrato de trabalho no decurso do período de referência, o trabalhador será 
compensado no montante correspondente à diferença de remuneração entre as horas que tenha efectivamente 
trabalhado naquele mesmo período e aquelas que teria praticado caso o seu período normal de trabalho não 

Cláusula 28.ª

Período normal de trabalho dos trabalhadores com funções pedagógicas

1- 
a) Educador de infância - Trinta e cinco horas, sendo trinta horas destinadas a trabalho directo com as 

crianças e as restantes a outras actividades, incluindo estas, designadamente, a preparação daquele trabalho e, 

b) Professor do 1.º ciclo do ensino básico - Vinte e cinco horas lectivas semanais e três horas para coorde-

c) Professor dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico - Vinte e duas horas lectivas semanais mais quatro horas 

d) Professor do ensino secundário - Vinte horas lectivas semanais mais quatro horas mensais destinadas a 

e) Professor do ensino especial - Vinte e duas horas lectivas semanais, acrescidas de três horas semanais 

2- Para além dos tempos referidos no número anterior, o período normal de trabalho dos trabalhadores com 
funções pedagógicas inclui, ainda, as reuniões de avaliação, uma reunião trimestral com encarregados de edu-

Cláusula 29.ª

Particularidades do regime de organização do trabalho dos professores  
dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário

1- Aos professores dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário será assegurado, em cada 
ano lectivo, um período de trabalho lectivo semanal igual àquele que hajam praticado no ano lectivo imedia-
tamente anterior.

2- 

o período normal de trabalho semanal assegurado não poderá ser inferior a este limite.
3- Quando não for possível assegurar a um destes professores o período de trabalho lectivo semanal que 

tiver desenvolvido no ano anterior, em consequência, entre outros, da alteração do currículo ou da diminuição 
das necessidades de docência de uma disciplina, ser-lhe-á assegurado, se nisso manifestar interesse, o mesmo 

4- 
conclusão do ano escolar.

5- 
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de horas de trabalho lectivo, o professor deverá completar as suas horas de serviço lectivo mediante desem-
-

-pedagógica.
6- No preenchimento das necessidades de docência, devem as instituições dar preferência aos professores 

Cláusula 30.ª

Regras quanto à elaboração dos horários dos professores dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário

1- -

horário incompleto.
2- Salvo acordo em contrário, os horários de trabalho dos professores a que a presente cláusula se reporta 

-

3- 
efectivo de serviço o período correspondente aos intervalos registados, sendo que o professor deverá nesses 

técnico-pedagógica.
4- Haverá lugar à redução do horário de trabalho dos professores sempre que seja invocada e comprovada a 

necessidade de cumprimento de imposições legais ou de obrigações voluntariamente contraídas antes do início 
do ano lectivo, desde que conhecidas da entidade empregadora, de harmonia com as necessidades de serviço.

5- A instituição não poderá impor ao professor um horário normal de trabalho que ocupe os três períodos de 
aulas (manhã, tarde e noite) ou que contenha mais de cinco horas de aulas seguidas ou de sete interpoladas.

6- Os professores dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário não poderão ter um horário 
lectivo superior a trinta e três horas, ainda que leccionem em mais de um estabelecimento de ensino.

7- O não cumprimento do disposto no número anterior constitui justa causa de rescisão de contrato, quando 
se dever à prestação de falsas declarações ou à não declaração de acumulação pelo professor.

Cláusula 31.ª

Redução de horário lectivo para professores com funções especiais

1- O horário lectivo dos professores referidos nas alíneas c) e d)
num mínimo de duas horas semanais, sempre que desempenhem funções de direcção de turma ou coordenação 
pedagógica (delegados de grupo ou disciplina ou outras).

2- -

e cinco horas semanais.

Cláusula 32.ª

Trabalho a tempo parcial

1- É livre a celebração de contratos de trabalho a tempo parcial.
2- Considera-se trabalho a tempo parcial o que corresponda a um período normal de trabalho semanal igual 

ou inferior a 75 % do praticado a tempo completo numa situação comparável.
3- O trabalho a tempo parcial pode, salvo estipulação em contrário, ser prestado em todos ou alguns dias 

4- Aos trabalhadores em regime de tempo parcial aplicam-se todos os direitos e regalias previstos na pre-
sente convenção colectiva, ou praticados nas instituições, na proporção do tempo de trabalho prestado, em 

pecuniária.
5- A retribuição dos trabalhadores em regime de tempo parcial não poderá ser inferior à fracção de regime 

de trabalho em tempo completo correspondente ao período de trabalho ajustado.

Cláusula 33.ª

Contratos de trabalho a tempo parcial

1- 
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e conter a indicação do período normal de trabalho diário e semanal com referência comparativa ao trabalho 
a tempo completo.

2- Quando não tenha sido observada a forma escrita, presume-se que o contrato foi celebrado por tempo 
completo.

3- Se faltar no contrato a indicação do período normal de trabalho semanal, presume-se que o contrato foi 

4- 
ou por período determinado, mediante acordo escrito com o empregador.

5- 
empresas ou instituições.

6- 
dos trabalhadores a tempo parcial consideram-se individualmente acordados.

Cláusula 34.ª

Isenção de horário de trabalho

1- Por acordo escrito, podem ser isentos de horário de trabalho os trabalhadores que se encontrem numa das 

a) 

b) 

c) 
2- -

mais de trabalho, mas a isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados obrigatórios 
e aos dias e meios dias de descanso semanal complementar.

3- Os trabalhadores isentos de horário de trabalho têm direito à remuneração especial prevista na cláusula 
64.ª

Cláusula 35 ª

Intervalo de descanso

1- O período de trabalho diário deverá ser interrompido por um intervalo de duração não inferior a uma hora 
nem superior a duas, de modo que os trabalhadores não prestem mais de cinco horas de trabalho consecutivo

2- 
-

ria poderá ser estabelecido um intervalo de duração superior a duas horas.
3- -

quem o intervalo de descanso a que o mesmo se reporta.
4- Salvo disposição legal em contrário, por acordo entre a instituição e os trabalhadores, pode ser estabele-

cida a dispensa ou a redução dos intervalos de descanso.

Cláusula 36.ª

Trabalho suplementar

1- Salvo disposição legal em contrário, considera-se trabalho suplementar todo aquele que é prestado, por 
solicitação do empregador, fora do período normal de trabalho.

2- Os trabalhadores estão obrigados à prestação de trabalho suplementar, salvo quando, havendo motivos 

3- 
doença crónica que determine um grau de esforço inerente à prestação de trabalho suplementar que ponha em 
causa a respectiva integridade física.

4- 
a) 
b) Menores
c) Trabalhadores-estudantes.
5- 
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de força maior ou quando se torne indispensável para a viabilidade da instituição ou para prevenir ou reparar 

6- Quando o trabalhador tiver prestado trabalho suplementar na sequência do seu período normal de traba-

7- 
suplementar, designadamente dos que resultem de necessidades especiais de transporte ou de alimentação.

8- -
lho normal.

Cláusula 37.ª

Descanso compensatório

1- Nas instituições com mais de 10 trabalhadores, a prestação de trabalho suplementar em dia útil, em dia 
de descanso complementar e em dia feriado confere ao trabalhador o direito a um descanso compensatório 

2- 

3- Nos casos de prestação de trabalho em dias de descanso semanal obrigatório, o trabalhador terá direito a 

4- 
5- Por acordo entre o empregador e o trabalhador, quando o descanso compensatório for devido por traba-

lho suplementar não prestado em dias de descanso semanal, obrigatório ou complementar, pode o mesmo ser 
substituído pelo pagamento da remuneração correspondente com acréscimo não inferior a 100 %.

Cláusula 38.ª

Trabalho nocturno

1- Considera-se nocturno o trabalho prestado entre as 21h00 e as 7h00 do dia seguinte.
2- Considera-se também trabalho nocturno aquele que for prestado depois das 7h00, desde que em prolon-

gamento de um período nocturno.

Cláusula 39.ª

Trabalho por turnos rotativos

1- 
trabalho em regime de turnos rotativos.

2- 
variação contínua ou descontínua dos seus períodos de trabalho pelas diferentes partes do dia.

3- 
manifestados pelos trabalhadores.

4- 
trabalho e o pessoal só poderá ser mudado de turno após o dia de descanso semanal.

5- A prestação de trabalho em regime de turnos rotativos confere ao trabalhador o direito a um especial com-
plemento de retribuição, salvo nos casos em que a rotação se mostre ligada aos interesses dos trabalhadores e 

6- Os trabalhadores em trabalho por turnos, se for em regime de jornada contínua, têm um intervalo para 
refeições de 30 minutos, considerado como tempo de trabalho, de forma a que se mantenham disponíveis para 

7- O horário de trabalho dos enfermeiros que trabalhem no regime de turnos contínuos, em estabelecimento 
de saúde, inclui um período de 15 minutos, destinado à transmissão de informação relevante ao enfermeiro que 
assegurará o turno seguinte, para assegurar a continuidade da prestação do serviço. 

8- -

que duas noites seguidas, podendo, em casos devidamente fundamentados e quando o interesse da instituição 
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Cláusula 40.ª

Jornada contínua

1- A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, salvo num período de descanso de trinta 
minutos para refeição dentro do próprio estabelecimento ou serviço, que, para todos os efeitos, se considera 
tempo de trabalho.

2- A jornada contínua pode ser adoptada pelas instituições nos casos em que tal modalidade se mostre ade-
quada às respectivas necessidades de funcionamento.

3- A adopção do regime de jornada contínua não prejudica o disposto nesta convenção sobre remuneração 
de trabalho nocturno e de trabalho suplementar.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 41.ª

Descanso semanal

1- O dia de descanso semanal obrigatório deve, em regra, coincidir com o domingo.
2- -

sários para assegurar o normal funcionamento da instituição.
3- 

repouso semanal ao domingo, no mínimo, de sete em sete semanas.
4- Para além do dia de descanso obrigatório será concedido ao trabalhador um dia de descanso semanal 

complementar.
5- O dia de descanso complementar, para além de repartido, pode ser diária e semanalmente descontinuado.
6- 

termos previstos nos mapas de horário de trabalho, devendo efectivar-se consecutivamente, pelo menos, uma 

alternadamente todos os trabalhadores.

Cláusula 42.ª

Feriados

1- -
-Feira Santa, Domingo de Páscoa, 25 de abril, 1 de maio, Corpo de Deus (festa móvel), 10 de junho, 15 de 

2- 
Páscoa.

3- Em substituição do feriado municipal ou da Terça-Feira de Carnaval poderá ser observado, a título de 
feriado, qualquer outro dia em que acordem a instituição e os trabalhadores.

Cláusula 43.ª

Direito a férias

1- O trabalhador tem direito a um período de férias retribuídas em cada ano civil.
2- O direito a férias adquire-se com a celebração do contrato de trabalho e vence-se no dia 1 de janeiro de 

cada ano civil.
3- 

4- 

5- 
férias no momento imediatamente anterior.
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Cláusula 44.ª

Duração do período de férias

1- O período anual de férias tem a duração mínima de 22 dias úteis.
2- -

dos, não podendo as férias ter início em dia de descanso semanal do trabalhador.
3- A duração do período de férias é aumentada no caso de o trabalhador não ter faltado ou na eventualidade 

a) 
b) 
c) 
4- Caso os dias de descanso do trabalhador coincidam com dias úteis, são considerados para os efeitos do 

cálculo dos dias de férias, em substituição daqueles, os sábados e domingos que não sejam feriados. 
5- Para efeitos do número anterior são equiparadas a faltas os dias de suspensão do contrato de trabalho por 

facto respeitante ao trabalhador.

Cláusula 45.ª

Encerramento da instituição ou do estabelecimento

As instituições podem encerrar total ou parcialmente os seus serviços e equipamentos, entre 1 de maio e 31 
de outubro, pelo período necessário à concessão das férias dos respectivos trabalhadores.

Cláusula 46.ª

Marcação do período de férias

1- O período de férias é marcado por acordo entre empregador e trabalhador.
2- Na falta de acordo, cabe ao empregador marcar as férias e elaborar o respectivo mapa, ouvindo para o 

efeito a comissão de trabalhadores ou os delegados sindicais.
3- 

maio e 31 de outubro, salvo parecer favorável em contrário daquelas entidades.
4- -

5- 

facto ou economia comum nos termos previstos em legislação especial.
6- 

7- O mapa de férias, com indicação do início e termo dos períodos de férias de cada trabalhador, deve ser 

8- A instituição deverá marcar as férias do trabalhador-estudante respeitando o cumprimento das obrigações 
escolares, salvo se daí resultar incompatibilidade com o seu plano de férias.

9- A instituição pode marcar as férias dos trabalhadores da agricultura para os períodos de menor actividade 
agrícola.

Cláusula 47.ª

Férias dos trabalhadores com funções pedagógicas

1- O período de férias dos professores e dos prefeitos deve ser marcado no período compreendido entre a 

2- O período de férias dos educadores de infância deverá, por via de regra, ser marcado entre 15 de junho e 
15 de setembro.

Cláusula 48.ª

Férias e impedimento prolongado

1- No ano da suspensão do contrato de trabalho por impedimento prolongado, respeitante ao trabalhador, se 
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2- No ano da cessação do impedimento prolongado o trabalhador tem direito após a prestação de seis meses 
de efectivo serviço ao período de férias e respectivo subsídio.

3- 

4- Cessando o contrato após impedimento prolongado respeitante ao trabalhador, este tem direito à retri-
buição e ao subsídio de férias correspondentes ao tempo de serviço prestado no ano de início da suspensão.

Cláusula 49.ª

Efeitos da cessação do contrato de trabalho

1- Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador tem direito a receber a retribuição correspondente a um 
período de férias, proporcional ao tempo de serviço prestado até à data da cessação, bem como ao respectivo 
subsídio.

2- -
lhador tem ainda direito a receber a retribuição e o subsídio correspondentes a esse período, o qual é sempre 
considerado para efeitos de antiguidade.

Cláusula 50.ª

Faltas - Noção

1- Falta é a ausência do trabalhador no local de trabalho e durante o período em que devia desempenhar a 
actividade a que está adstrito.

2- Nos casos de ausência do trabalhador por períodos inferiores ao período de trabalho a que está obrigado, 
os respectivos tempos são adicionados para determinação dos períodos normais de trabalho diário em falta.

3- Para efeito do disposto no número anterior, caso os períodos de trabalho diário não sejam uniformes, 
considera-se sempre o de menor duração relativo a um dia completo de trabalho.

4- O período de ausência a considerar no caso de um trabalhador docente não comparecer a uma reunião de 
presença obrigatória é de duas horas.

5- Relativamente aos professores dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário será tido como 
dia de falta a ausência ao serviço por cinco horas lectivas seguidas ou interpoladas.

6- O regime previsto no número anterior não se aplica aos professores com horário incompleto, relativamen-

divisão do número de horas lectivas semanais por cinco.
7- São também consideradas faltas as provenientes de recusa infundada de participação em acções de for-

mação ou cursos de aperfeiçoamento ou reciclagem.

Cláusula 51.ª

Tipos de faltas

1- 
2- 
a) 
b) As dadas até cinco dias consecutivos por falecimento de cônjuge não separado de pessoas e bens ou de 

c) 
grau da linha colateral (avós e bisavós, netos e bisnetos, irmãos e cunhados) e de outras pessoas que vivam em 

d) 
e) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devido a facto que não seja imputável ao trabalha-

1)
2)

3)
f) As ausências não superiores a quatro horas e só pelo tempo estritamente necessário para deslocação à es-
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g) As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas de representação colectiva, nos termos das normas 

h) As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos, durante o período legal da respectiva campanha 

i) 
j) 
k) 
l) 
3- No caso de o trabalhador ter prestado já o 1.º período de trabalho aquando do conhecimento dos motivos 

considerados nas alíneas b) e c) do número 2 desta cláusula, o período de faltas a considerar só começa a 
contar a partir do dia seguinte.

4- 

Cláusula 52.ª

1- -
cedência mínima de cinco dias.

2- 
possível.

3- 
nas comunicações indicadas nos números anteriores.

Cláusula 53.ª

1- 

2- A prova da situação de doença prevista na alínea e) da cláusula 51.ª é feita por estabelecimento hospitalar, 
por declaração do centro de saúde ou por atestado médico.

3- -
gador dirigido à Segurança Social.

4- 

vínculo contratual anterior ao empregador.
5- Em caso de desacordo entre os pareceres médicos referidos nos números anteriores, pode ser requerida a 

intervenção de junta médica.
6- Em caso de incumprimento das obrigações previstas na cláusula anterior e nos números 1 e 2 desta cláu-

7- A apresentação ao empregador de declaração médica com intuito fraudulento constitui falsa declaração 
para efeitos de justa causa de despedimento.

Cláusula 54.ª

1- 
disposto no número seguinte.

2- Salvo disposição legal em contrário, determinam a perda de retribuição as seguintes faltas ainda que 

a) 

b) 
c) 
d) As previstas no número 2 da alínea e)
e) As previstas no número 3 da alínea e)
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f) As previstas na alínea l)
g) 

entenda dever retribuir.
3- Nos casos previstos na alínea e) do número 2 da cláusula 51.ª, se o impedimento do trabalhador se pro-

longar efectiva ou previsivelmente para além de um mês, aplica-se o regime de suspensão da prestação do 
trabalho por impedimento prolongado.

4- No caso previsto na alínea h)
direito à retribuição relativa a um terço do período de duração da campanha eleitoral, só podendo o trabalhador 
faltar meios dias ou dias completos com aviso prévio de quarenta e oito horas.

Cláusula 55.ª

1- 
correspondente ao período de ausência, o qual será descontado na antiguidade do trabalhador.

2- -
riores ou posteriores aos dias ou meios-dias de descanso ou feriados, considera-se que o trabalhador praticou 
uma infracção grave.

3- Na situação referida no número anterior, o período de ausência a considerar para efeitos de perda de re-
tribuição prevista no número 1 abrange os dias e meios-dias de descanso ou feriados imediatamente anteriores 
ou posteriores ao dia da falta.

4- 
-

tação durante parte ou todo o período normal de trabalho, respectivamente.
5- 

disposto no número anterior os professores dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e os professores do ensino 
secundário.

 Cláusula 56.ª

Licença sem retribuição

1- As instituições podem atribuir ao trabalhador, a pedido deste, licença sem retribuição.
2- 

licença.
3- A resposta deverá ser dada igualmente por escrito nos 30 dias úteis seguintes ao recebimento do pedido.
4- 
5- O período de licença sem retribuição conta-se para efeitos de antiguidade.
6- Durante o mesmo período cessam os direitos, deveres e garantias das partes, na medida em que pressupo-

nham a efectiva prestação de trabalho.
7- 
8- Terminado o período de licença sem retribuição o trabalhador deve apresentar-se ao serviço.

Cláusula 57.ª

Licença sem retribuição para formação

1- 

bem como para a frequência de curso de formação ministradas sob a responsabilidade de uma instituição de 

2- 
a) -

b) 
c) Quando o trabalhador não tenha requerido a licença com antecedência mínima de 45 dias em relação à 

d) Quando a instituição tenha um número de trabalhadores não superior a 20 e não seja possível a substitui-
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e) Para além das situações referidas nas alíneas anteriores, tratando-se de trabalhadores incluídos em níveis 

3- Considera-se de longa duração a licença não inferior a 60 dias.

Cláusula 58.ª

Licença sabática

1- Aos trabalhadores com licenciatura ou bacharelato e, pelo menos, oito anos de antiguidade pode ser con-
cedida licença sabática.

2- A licença sabática corresponde à dispensa da actividade laboral, destinando-se quer à formação contínua, 

3- 

4- 
-

com justa causa, no período de três anos após o termo da licença sabática.

CAPÍTULO VII

Retribuição e outras atribuições patrimoniais

Cláusula 59.ª

Disposições gerais

1- Só se considera retribuição aquilo a que, nos termos do contrato, das normas que o regem ou dos usos, o 
trabalhador tem direito como contrapartida do seu trabalho.

2- Na contrapartida do trabalho inclui-se a retribuição base e todas as prestações regulares e periódicas fei-
tas, directa ou indirectamente, em dinheiro ou em espécie.

3- Até prova em contrário, presume-se constituir retribuição toda e qualquer prestação do empregador ao 
trabalhador.

4- A base de cálculo das prestações complementares e acessórias estabelecidas na presente convenção é 
constituída apenas pela retribuição base e diuturnidades.

Cláusula 60.ª

Enquadramento em níveis retributivos

-

Cláusula 61.ª

Retribuição mínima mensal de base

A todos os trabalhadores abrangidos pela presente convenção são mensalmente assegurados os montantes 

Cláusula 62.ª

Remuneração horária

1- 

(Rm n)

sendo Rm o valor da retribuição mensal de base e n o período de trabalho semanal a que o trabalhador estiver 
obrigado.

2- Relativamente aos professores dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e aos professores do ensino secundá-
rio, o período de trabalho a considerar para efeitos de determinação da remuneração horária, é o correspon-
dente, apenas, ao número de horas lectivas semanais estabelecido para o sector em que o docente se integra.
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Cláusula 63.ª

Compensações e descontos

1- Na pendência do contrato de trabalho, as instituições não podem compensar a retribuição em dívida com 

retribuição.
2- 
a) Aos descontos a favor do Estado, da Segurança Social ou de outras entidades, ordenados por lei, por 

decisão judicial transitada em julgado ou por auto de conciliação, quando da decisão ou do auto tenha sido 

b) 

c) 
d) -

e) 
de géneros, de combustíveis ou de materiais, quando solicitados pelo trabalhador, bem como a outras despesas 

f) Aos abonos ou adiantamentos por conta da retribuição.
3- a) e f)

Cláusula 64.ª

Retribuição especial para os trabalhadores isentos de horário de trabalho

Os trabalhadores isentos do horário de trabalho têm direito a uma remuneração especial, no mínimo, igual 
a 20 % da retribuição mensal ou à retribuição correspondente a uma hora de trabalho suplementar por dia, 
conforme o que lhes for mais favorável.

Cláusula 65.ª

Remuneração do trabalho suplementar

1- O trabalho suplementar prestado em dia normal de trabalho será remunerado com os seguintes acréscimos 

a) 
b) 75 % da retribuição normal nas horas ou fracções seguintes.
2- O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal, obrigatório ou complementar, e em dia 

feriado será remunerado com o acréscimo mínimo de 100 % da retribuição normal.
3- -

te determinada pela instituição.

Cláusula 66.ª

Retribuição de trabalho por turnos

1- A prestação de trabalho em regime de turnos rotativos confere ao trabalhador, nos termos do disposto no 

a) 
b) Em regime de três turnos ou de dois turnos total ou parcialmente nocturnos - 25 %.
2- O complemento previsto no número anterior inclui o acréscimo de retribuição pelo trabalho nocturno 

prestado em regime de turnos.

Cláusula 66.ª-A

Trabalho normal em dia feriado

O trabalhador que presta trabalho normal em dia feriado em instituição não obrigada a suspender o seu 
funcionamento nesse dia tem direito a descanso compensatório de igual duração ou a acréscimo de 100 % da 
retribuição correspondente, por acordo das partes.
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Cláusula 67.ª

Remuneração do trabalho nocturno

A retribuição do trabalho nocturno será superior em 25 % à retribuição a que dá direito o trabalho equiva-
lente prestado durante o dia.

Cláusula 68.ª

Retribuição do período de férias

1- A retribuição do período de férias corresponde à que o trabalhador receberia se estivesse em serviço 
efectivo.

2- Além da retribuição mencionada no número anterior, o trabalhador tem direito a um subsídio de férias 
cujo montante compreende a retribuição base e as demais prestações retributivas que sejam contrapartida do 

3- Salvo acordo escrito em contrário, o subsídio de férias deve ser pago antes do início do período de férias 

Cláusula 69.ª

Subsídio de Natal

1- Todos os trabalhadores abrangidos por esta convenção têm direito a um subsídio de Natal de montante 
igual ao da retribuição mensal.

2- Os trabalhadores que no ano de admissão não tenham concluído um ano de serviço terão direito a tantos 

3- 
a) No ano de suspensão, a um subsídio de Natal de montante proporcional ao número de meses completos 

b) No ano de regresso à prestação de trabalho, a um subsídio de Natal de montante proporcional ao número 

4- Cessando o contrato de trabalho, a entidade empregadora pagará ao trabalhador a parte de um subsídio de 
Natal proporcional ao número de meses completos de serviço no ano da cessação.

5- O subsídio de Natal será pago até 30 de novembro de cada ano, salvo no caso da cessação do contrato de 
trabalho, em que o pagamento se efectuará na data da cessação referida.

Cláusula 70.ª

Diuturnidades

1- Os trabalhadores que estejam a prestar serviço em regime de tempo completo têm direito a uma diuturni-
dade no valor de 21,00 €, por cada cinco anos de serviço, até ao limite de cinco diuturnidades.

2- Os trabalhadores que prestem serviço em regime de horário parcial têm direito às diuturnidades vencidas 

seguinte.
3- O trabalho prestado a tempo parcial contará proporcionalmente para efeitos de atribuição de diuturnida-

des.
4- Para atribuição de diuturnidades será levado em conta o tempo de serviço prestado anteriormente a outras 

instituições particulares de solidariedade social, desde que, antes da admissão e por meios idóneos, o trabalha-
dor faça a respectiva prova.

5- 

Cláusula 71.ª

Abono para falhas

1- 
a um abono mensal para falhas no valor de 35,00 €.

2- Se o trabalhador referido no número anterior for substituído no desempenho das respectivas funções, o 
abono para falhas reverterá para o substituto na proporção do tempo de substituição.
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Cláusula 72.ª

Refeição

1- Os trabalhadores têm direito ao fornecimento de uma refeição principal completa por cada dia completo 
de trabalho.

2- Em alternativa ao efectivo fornecimento de refeições, as instituições podem atribuir ao trabalhador uma 
compensação monetária no valor de 3,50 €, por cada dia completo de trabalho.

3- Ressalvados os casos de alteração anormal de circunstâncias, não é aplicável o disposto no número ante-
rior às instituições cujos equipamentos venham já garantindo o cumprimento em espécie do direito consagrado 
no número 1 desta cláusula.

4- Aos trabalhadores a tempo parcial será devida a refeição ou a compensação monetária quando o horário 
normal de trabalho se distribuir por dois períodos diários ou quando tiverem quatro ou mais horas de trabalho 
no mesmo período do dia.

5- 
de retribuição.

CAPÍTULO VIII

Condições especiais de trabalho

Cláusula 73.ª

Remissão

As matérias relativas a direitos de personalidade, igualdade e não discriminação, protecção da maternida-

disposições do Código do Trabalho e legislação complementar, em tudo o que se não encontrar regulado nesta 
convenção, designadamente pelo que se transcreve nas cláusulas seguintes.

SECÇÃO I

Trabalho de menores

Cláusula 74.ª

Trabalho de menores

1- A entidade empregadora deve proporcionar aos menores que se encontrem ao seu serviço condições de 

especial, quaisquer riscos para o respectivo desenvolvimento físico e psíquico.
2- Os menores não podem ser obrigados à prestação de trabalho antes das 8h00, nem depois das 18h00, no 

20h00, no caso de os não frequentarem.

Cláusula 75.ª

Admissão de menores

Só pode ser admitido a prestar trabalho, qualquer que seja a espécie e modalidade de pagamento, o menor 
que tenha completado a idade mínima de admissão, tenha concluído a escolaridade obrigatória e disponha de 
capacidades física e psíquica adequadas ao posto de trabalho.
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CAPÍTULO IX

Cláusula 76.ª

Princípio geral

1- -

2- -

solicitar a sua dispensa.
3- As acções de formação devem ocorrer durante o período normal de trabalho, sempre que possível, con-

tando a respectiva frequência para todos os efeitos como tempo efectivo de serviço.
4- 

5- Caso seja possível a sua substituição adequada, o trabalhador tem direito a dispensa de trabalho com 

Cláusula 77.ª

Objectivos

a) 

b) -

c) -

d) 

Cláusula 78.ª

Formação contínua

1- 
a) 
b) -

cipação na formação.
2- A formação contínua de activos deve abranger, em cada ano, pelo menos 10 % dos trabalhadores com 

contrato sem termo de cada instituição.
3- 

cinco horas a partir de 2006.
4- -

ponsabilidade do empregador por motivo que lhe seja imputável são transformadas em créditos acumuláveis 

5- 

comunicação à instituição com a antecedência mínima de 10 dias.
6- -

a que se refere a presente cláusula. 

Cláusula 79.ª

Formação de reconversão

1- -
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a) Quando sejam determinadas por condições de saúde do trabalhador que imponham incapacidades ou 

b) -

2- 
uma nova actividade, na mesma ou noutra entidade.

Cláusula 80.ª

Formação nos contratos de trabalho para jovens

Sempre que admitam trabalhadores com menos de 25 anos e sem a escolaridade mínima obrigatória, as 
-

CAPÍTULO X

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 81.ª

Princípio geral

Cláusula 82.ª

Exercício da acção disciplinar

1- 
superior hierárquico com competência disciplinar teve conhecimento da infracção.

2- 

CAPÍTULO XI

Segurança Social

Cláusula 83.ª

Invalidez

No caso de incapacidade parcial ou absoluta para o trabalho habitual proveniente de acidente de trabalho 
-

forma do trabalhador, a mesma entidade diligenciará conseguir a reconversão dos trabalhadores diminuídos 

CAPÍTULO XII

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 84.ª 

Princípios gerais

1- O trabalhador tem direito à prestação de trabalho em condições de segurança e saúde asseguradas pela 
instituição.

2- -
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Cláusula 85.ª 

Obrigações do empregador

As instituições são obrigadas a assegurar aos trabalhadores condições de segurança e saúde em todos os 

tendo em conta os princípios legalmente consignados.

Cláusula 86.ª 

Obrigações do trabalhador

a) -

b) Pela segurança e saúde das pessoas que possam ser afectadas pelas suas acções ou omissões.

Cláusula 87.ª 

Informação e consulta dos trabalhadores

1- Os trabalhadores, assim como os seus representantes na empresa, estabelecimento ou serviço, devem 

a) Os riscos para a segurança e saúde, bem como as medidas de protecção e de prevenção e a forma como 

b) 
c) As medidas de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação dos trabalhadores em caso de 

sinistro, bem como os trabalhadores ou serviços encarregados de as pôr em prática.
2- -

mente ou em tempo útil, os representantes dos trabalhadores na instituição ou equipamento ou, na sua falta, os 

d) A avaliação dos riscos para a segurança e saúde no trabalho, incluindo os respeitantes aos grupos de tra-

e) As medidas de segurança, higiene e saúde antes de serem postas em prática ou, logo que seja possível, em 

f) A designação dos trabalhadores responsáveis pela aplicação das medidas de primeiros socorros, de com-

g) 

h) 

Cláusula 88.ª 

Serviços de segurança e saúde no trabalho

no trabalho, nos termos legais.

Cláusula 89.ª

Representantes dos trabalhadores

1- Os representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho são eleitos pelos trabalhadores 
por voto directo e secreto, segundo o princípio da representatividade e da proporcionalidade.

2- 
a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
f) 
g) Empresas com mais de 1500 trabalhadores - Sete representantes.
3- O mandato dos representantes dos trabalhadores é de três anos.
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4- 
horas por mês.

Cláusula 90.ª 

Formação dos trabalhadores

1- O trabalhador deve receber uma formação adequada no domínio da segurança e saúde no trabalho, tendo 

2- 

medidas de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação de trabalhadores, bem como facultar-
-lhes material adequado.

Cláusula 91.ª 

Comissões de segurança, higiene e saúde

Podem ser criadas comissões de segurança e saúde no trabalho, de composição paritária, com vista a pla-

higiene e saúde no trabalho, bem como avaliar o impacto da respectiva aplicação.

CAPÍTULO XIII

Comissão paritária

Cláusula 92.ª 

Constituição

1- É constituída uma comissão paritária formada por três representantes de cada uma das partes outorgantes 
da presente convenção.

2- Por cada representante efectivo será designado um suplente para desempenho de funções em caso de 
ausência do efectivo.

3- Cada uma das partes indicará por escrito à outra, nos 30 dias subsequentes à publicação desta convenção, 
os membros efectivos e suplentes por si designados, considerando-se a comissão paritária constituída logo 
após esta indicação.

4- A comissão paritária funcionará enquanto estiver em vigor a presente convenção, podendo qualquer dos 
contraentes, em qualquer altura, substituir os membros que nomeou, mediante comunicação escrita à outra 
parte.

Cláusula 93.ª 

Normas de funcionamento

1- A comissão paritária funcionará em local a determinar pelas partes.
2- A comissão paritária reúne a pedido de qualquer das partes, mediante convocatória a enviar com a ante-

cedência mínima de 15 dias, de que conste o dia, hora e agenda de trabalhos.
3- 
4- O secretariado das sessões compete à parte convocante.
5- 

Cláusula 94.ª 

Competências

Compete à comissão paritária interpretar e integrar o disposto nesta convenção.

Cláusula 95.ª

Deliberações

1- A comissão paritária só poderá deliberar desde que estejam presentes dois membros de cada uma das 
partes.
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2- As deliberações da comissão são tomadas por unanimidade e passam a fazer parte integrante da presente 
convenção logo que publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego.

CAPÍTULO XIV

Cláusula 96.ª

-
belecidos na presente convenção, à data de 1 de janeiro de 2023, presumem-se englobados naquele mesmo 

mostrarem devidos.

Cláusula 97.ª

Diferenças salariais

As diferenças salariais resultantes da aplicação da presente convenção serão pagas em duas prestações 
mensais, iguais e sucessivas, após o pagamento dos novos valores dos acordos de cooperação pela Segurança 
Social relativamente a 2023.

Cláusula 98.ª

Regime

1- A presente convenção estabelece um regime globalmente mais favorável do que os anteriores instrumen-
tos de regulamentação colectiva de trabalho.

2- 
retribuições mais elevadas auferidas pelos trabalhadores, nomeadamente no âmbito de projectos ou de acordos 
de cooperação celebrados com entidades públicas, sociais ou privadas.

Cláusula 99.ª

Sucessão de regulamentação

O presente contrato colectivo de trabalho substitui o anteriormente acordado pelas partes outorgantes, com 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2019, com as alterações publica-
das no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de janeiro de 2021 Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2021, e com última alteração salarial publicada no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 39, de 22 de outubro de 2021.

ANEXO I

Barbeiros e cabeleireiros

Barbeiro-cabeleireiro
cabelo.

Barbeiro 
Cabeleireiro mise-en-plis, penteados e tinturas de cabelo.

Cobradores

Cobrador - Procede, fora da instituição, a recebimentos, pagamentos e depósitos, considerando-se-lhe 

Contínuos, guardas e porteiros

Contínuo - Anuncia, acompanha e informa os visitantes; faz a entrega de mensagens e objectos inerentes ao 

Guarda ou guarda rondista - Assegura a defesa, vigilância e conservação das instalações e valores que lhe 
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Porteiro - Atende os visitantes, informa-se das suas pretensões e anuncia-os ou indica-lhes os serviços 

entradas e saídas de mercadorias e veículos.
Electricistas

Ajudante 

Aprendiz 
-

Encarregado 
trabalho.

- Instala, conserva e prepara circuitos e aparelhagem eléctrica em habitações, estabele-

menor responsabilidade.
Médicos

Director de serviços clínicos 
Médico de clínica geral -

Médico especialista 
no tratamento de certo tipo de doenças ou num ramo particular da medicina, sendo designado em conformi-
dade.

Psicólogos e sociólogos

Psicólogo - Estuda o comportamento e os mecanismos mentais do homem e procede a investigações so-

factores diferenciais quer biológicos, ambientais e pessoais do seu desenvolvimento, assim como o crescimen-

comportamento e os mecanismos mentais do homem, sobretudo nos seus aspectos métricos.

-
vios de personalidade e de inadaptações sociais, em problemas psicológicos que surgem durante a educação e 

Sociólogo - Estuda a origem, evolução, estrutura, características e interdependências das sociedades hu-
manas. Interpreta as condições e transformações do meio sócio-cultural em que o indivíduo age e reage para 

-

modo os comportamentos, as actividades e as relações dos indivíduos e grupos se integram num sistema de 
-

tidos, tendo em conta, sempre que necessário, elementos fornecidos por outros investigadores que trabalham 

Telefonistas

Telefonista - Presta serviço numa central telefónica, transmitindo aos telefones internos as chamadas rece-

telefónicas.

BTE 24 |  98



Boletim do Trabalho e Emprego  24 29 junho 2023

Trabalhadores administrativos

Caixa 

destinados a serem depositados e toma as disposições necessárias para os levantamentos.
Chefe de departamento 

-

de equipamento e materiais e a admissão do pessoal necessário ao bom funcionamento do departamento e 

-

Chefe de secção - Coordena e controla o trabalho numa secção administrativa.
Contabilista 

da empresa, de forma a assegurar uma recolha de elementos precisos, com vista à determinação de custos e 

dos registos e livros de contabilidade, coordenando, orientando e dirigindo os empregados encarregados dessa 

-

-
sional de técnico de contas.

Director de serviços -

-

Documentalista 

-

Escriturário 
-

-

informações e outros esclarecimentos aos utentes e ao público em geral.
Escriturário principal/subchefe de secção -

-
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rectamente com o chefe da secção e, no impedimento deste, coordena ou controla as tarefas de um nível de 

Estagiário 
das funções que vier a assumir.

Guarda-livros - Ocupa-se da escrituração de registos ou de livros de contabilidade, gerais ou especiais, 

superintende nos respectivos serviços e tem a seu cargo a elaboração dos balanços e a escrituração dos livros 

Operador de computador - Opera e controla o computador através do seu órgão principal, prepara-o para a 

-
-

quadros relativos ao andamento dos diferentes trabalhos. Responde directamente e perante o chefe hierárquico 
respectivo por todas as tarefas de operação e controlo informático.

Operador de máquinas auxiliares 
e duplicadores, com vista à reprodução de documentos e máquinas de imprimir endereços e outras indicações 
análogas e máquinas de corte e separação de papel.

Operador de tratamento de texto 

Recepcionista - Recebe clientes e orienta o público, transmitindo indicações dos respectivos departamen-

ou atendendo outros visitantes com orientação das suas visitas e transmissão de indicações várias.
Secretário 

-

Secretário-geral -

Tesoureiro - Superintende os serviços da tesouraria, em escritórios em que haja departamento próprio, 

-

Trabalhadores da agricultura

Ajudante de feitor - Coadjuva o feitor e substitui-o na sua ausência.
Capataz -

Caseiro - Superintende, de acordo com as instruções da entidade empregadora, trabalhadores contratados 
-

sário, trabalhos inerentes à produção de produtos agrícolas e hortícolas. Habita em casa situada em determina-

Encarregado de exploração ou feitor -

como as respectivas culturas.

Jardineiro - Ocupa-se do arranjo e conservação dos jardins.

BTE 24 |  100



Boletim do Trabalho e Emprego  24 29 junho 2023

Operador de máquinas agrícolas 
da sua manutenção e conservação mecânica.

Trabalhador agrícola -

Tratador ou guardador de gado - Alimenta, trata e guarda o gado bovino, equino, suíno ou ovino, procede 

maioral ou campino quando maneia gado bravo.
Trabalhadores de apoio

Ajudante de acção directa:
1- Trabalha directamente com os utentes, quer individualmente, quer em grupo, tendo em vista o seu bem-

a) 
b) Procede ao acompanhamento diurno e ou nocturno dos utentes, dentro e fora dos estabelecimentos e 

c) 
d) 
e) Presta cuidados de higiene e conforto aos utentes e colabora na prestação de cuidados de saúde que não 

f) Substitui as roupas de cama e de casa de banho, bem como o vestuário dos utentes, procede ao acondicio-
namento, arrumação, distribuição, transporte e controlo das roupas lavadas e à recolha de roupas sujas e sua 

g) 
h) 
i) 
2- Caso a instituição assegure apoio ao domicilio, compete ainda ao ajudante de acção directa providenciar 

Ajudante de acção educativa -

- Procede ao acompanhamento diurno 

Ajudante de ocupação - Desempenha a sua actividade junto de crianças em idade escolar, com vista à sua 

de carácter educativo e recreativo, segundo o plano de actividades apreciado pela técnica de actividades de 
tempos livres. Colabora no atendimento dos pais das crianças.

Auxiliar de acção médica 

e interno de transporte de medicamentos e produtos de consumo corrente necessários ao funcionamento dos 

Auxiliar de laboratório -
nos referentes ao funcionamento do laboratório.

Trabalhadores auxiliares

Trabalhador auxiliar (serviços gerais) -

indiferenciação em que esta se integra.
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Trabalhadores de comércio e armazém

Caixa de balcão -

Empregado de armazém 

-

Encarregado do sector de armazém 
Fiel de armazém - Superintende nas operações de entrada e saída de mercadorias e ou materiais no arma-

Trabalhadores de construção civil

Carpinteiro de limpos 
ou na obra.

Carpinteiro de tosco ou cofragem 
-

lhos, comparando-os com o projecto inicial e o caderno de encargos.
Encarregado de obras -

sos humanos e materiais à sua disposição.
Pedreiro -

rias, rebocos ou outros trabalhos similares ou complementares. Pode ser designado por trolha.
Pintor 
Servente 

Enfermeiros

Enfermeiro 
-

dados de enfermagem gerais ao individuo, família, grupos e comunidade aos níveis da prevenção primária, 
secundária e terciária.

-

-

Enfermeiro especialista 
-

meadamente de reabilitação, saúde mental e psiquiátrica, médico-cirúrgica, saúde infantil e pediátrica, saúde 

-

enfermeiros e outro pessoal da unidade, tendo em vista os cuidados de enfermagem a prestar, cabendo-lhe a 

Enfermeiro chefe/coordenador - Para além das funções inerentes à categoria de enfermeiro e de enfermeiro 
especialista, caso o seja, o seu conteúdo funcional é sempre integrado e indissociável da gestão do processo de 

-
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articulando com a equipa a sua adequação às necessidades, nomeadamente através da elaboração de planos de 

relativas à higiene e segurança no trabalho, desenvolvendo ações para a prevenção de acidentes de trabalho 

outras instituições.
Enfermeiro diretor 

-

-

-

enfermeiros ou em situações de emergência. 
Trabalhadores de farmácia

Farmacêuticos

Director técnico 

farmacêutica, bem como as regras da deontologia, por todas as pessoas que trabalham na farmácia ou que têm 

-

mantém os medicamentos e substâncias medicamentosas em bom estado de conservação, de modo a serem 

Farmacêutico 
e impedimentos.

Técnico de farmácia - Desenvolve actividades no circuito do medicamento, tais como análises e ensaios 

informa e aconselha sobre o uso do medicamento.

Ajudante técnico de farmácia (categoria residual) -

-

Auxiliar de farmácia - Coadjuva o ajudante técnico de farmácia, ou os técnicos de farmácia, sob controlo 
-

tonomamente actos farmacêuticos quer na farmácia quer nos postos de medicamento.

Chefe dos serviços gerais 

Encarregado (serviços gerais) - Coordena e orienta a actividade dos trabalhadores da área dos serviços 
gerais sob a sua responsabilidade.
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Encarregado geral (serviços gerais) - Coordena e orienta a actividade dos trabalhadores da área dos servi-
ços gerais sob a sua responsabilidade.

Encarregado de sector - Coordena e distribui o pessoal do sector de acordo com as necessidades dos servi-

Encarregado de serviços gerais -
-

em ordem os inventários sob a sua responsabilidade.
Trabalhadores com funções pedagógicas

Auxiliar de educação - Elabora planos de actividade das classes, submetendo-os à apreciação dos educa-

Auxiliares em estruturas de acolhimento residencial para crianças e jovens - Acompanha as crianças e os 

escolar.
Educador de estabelecimento -

-
ções necessários ao seu desenvolvimento físico, psíquico e afectivo.

Educador de infância 

criança e estabelece contactos com os pais no sentido de se obter uma acção educativa integrada.
Professor 

Trabalhadores com funções técnicas

Arquitecto - Concebe e projecta, segundo o seu sentido estético e intuição do espaço, mas tendo em con-

geral das estruturas e a distribuição dos diversos equipamentos com vista ao equilíbrio técnico-funcional do 

para a reconstituição, transformação ou reparação de edifícios.
Conservador de museu -

-

Consultor jurídico 
comerciais ou administrativos, baseando-se na doutrina e na jurisprudência.

Engenheiro agrónomo 

construções rurais, hidráulica agrícola, horticultura, arboricultura, forragem, nutrição animal e vitivinicultura.
Engenheiro civil (construção de edifícios) -

especialistas, como engenheiros mecânicos, electrotécnicos e químicos, arquitectos e arquitectos paisagistas, 

prepara o programa e dirige as operações à medida que os trabalhos prosseguem.
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Engenheiro electrotécnico - Estuda, concebe e estabelece planos ou dá pareceres sobre instalações e equi-

o custo da mão-de-obra e dos materiais, assim como outras despesas de fabrico, montagem, funcionamento, 

Engenheiro silvicultor -

-

tal como silvo-pastorícia, protecção e fomento de caça e pesca (em águas interiores).
Engenheiro técnico (construção civil) -

ção de edifícios, funcionamento e conservação de sistemas de distribuição ou escoamento de águas para servi-

Engenheiro técnico agrário 
-

Engenheiro técnico (electromecânica) - Estuda, concebe e projecta diversos tipos de instalações eléctri-

Técnico superior de laboratório - Planeia, orienta e supervisiona o trabalho técnico de um ou mais sectores 

Veterinário 

-
cionando reprodutores e estabelecendo as rações e tipos de alojamento mais indicados em função da espécie 

que se destinam ao matadouro e inspecciona os locais de abate e os estabelecimentos onde são preparados 
ou transformados alimentos de origem animal, providenciando no sentido de garantir as condições higiénicas 

Trabalhadores de hotelaria

Ajudante de cozinheiro 

Chefe de compras/ecónomo - Procede à aquisição de géneros, mercadorias e outros artigos, sendo respon-
-

Cozinheiro 

-
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Cozinheiro-chefe

-
-

ementas do pessoal e pela boa confecção das respectivas refeições qualitativa e quantitativamente.
Despenseiro 

-

Empregado de balcão - Ocupa-se do serviço de balcão, servindo directamente as preparações de cafetaria, 

-

Empregado de quartos/camaratas/enfermarias 

nos quartos e enfermarias.
Empregado de refeitório 

-

diversos sectores.
Encarregado de refeitório 

colabora no estabelecimento das ementas, tomando em consideração o tipo de trabalhadores a que se desti-

coincidem, em quantidade e qualidade, com os produtos descritos.
Pasteleiro - Confecciona e guarnece produtos de pastelaria compostos por diversas massas e cremes, uti-

-

-

condições de higiene requeridas.
Trabalhadores de lavandaria e de roupas

Costureira/alfaiate -

apenas a trabalho de confecção.
Engomador 

secção.
Lavadeiro 

arruma-a e assegura outros trabalhos da secção.
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Roupeiro 
trabalhos da secção.

Trabalhadores de madeiras, mobiliário e decoração

Carpinteiro -
nuais ou mecânicas.

Encarregado 
Marceneiro -

nuais e mecânicas.
Mecânico de madeiras -  Opera com máquinas de trabalhar madeira, designadamente máquinas combina-

das, máquinas de orlar, engenhos de furar, garlopas, desengrossadeiras, plainas, tornos, tupias e outros.
Pintor-decorador

ouro.
Pintor de lisos (madeira) 

tarefas do dourador de madeira quando necessita de dourar.
Trabalhadores metalúrgicos

Canalizador (picheleiro) - Procede à montagem, conservação e reparação de tubagens e acessórios de 

Encarregado 
Serralheiro civil - Constrói e ou monta e repara estruturas metálicas, tubos condutores de combustíveis, ar 

ou vapor, carroçarias de veículos automóveis, andaimes e similares para edifícios, pontes, navios, caldeiras, 
cofres e outras obras.

Serralheiro mecânico -

nomeadamente de máquinas e veículos automóveis considerados sucata.

Ajudante de padaria -

Aprendiz 
Encarregado de fabrico - É o responsável pela aquisição de matérias-primas, pelo fabrico em tempo para 

e a disciplina do pessoal de fabrico.
Trabalhadores de reabilitação e emprego protegido

Técnico superior de educação especial e reabilitação/reabilitação psicomotora - É o trabalhador que, de 

etárias, áreas da psicomotricidade (intervenção precoce, reeducação e terapia psicomotora), da actividade 
motora adaptada (condição física, recreação e desporto adaptado), da autonomia social (competências sociais, 

ao nível do individuo, da família e da comunidade), e ainda nos domínios das acessibilidades e das ajudas 
técnicas.

Auxiliar de actividades ocupacionais - É o trabalhador que de acordo com os planos individuais de de-

Arquivista -

negro e em Braille
Encarregados de emprego protegido e empresas de inserção 
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Formador 

-

testes de avaliação. Pode elaborar ou participar na elaboração de programas de formação.
Monitor 

-

testes de avaliação tais como questionários e inquéritos. Elabora ou participa na elaboração de programas de 
formação e ou no processo de selecção de candidatos e formandos.

Monitor de CAO (actividades ocupacionais) - De acordo com os planos individuais de desenvolvimento 

diárias, participa nos projectos de Centro e nos processos de avaliação individual.
Monitor/formador de habilitação e reabilitação - É o trabalhador que ministra cursos de formação a indi-

-

Técnico de reabilitação 
Tradutor 

dos mesmos, para que não haja alteração das ideias fundamentais do original.
Trabalhadores rodoviários e de postos de abastecimento

Ajudante de motorista 
-

destinatário pequenos volumes de mercadorias com pouco peso.
Encarregado - É o trabalhador que, nas garagens, estações de serviço, postos de abastecimento, parques 

restante pessoal.
Motorista de ligeiros 

Motorista de pesados -

Trabalhadores dos serviços de diagnóstico e terapêutica

A) Técnicos superiores

Dietista/nutricionista - Aplica conhecimentos de nutrição e dietética na saúde em geral e na educação de 
grupos e indivíduos, quer em situação de bem-estar quer na doença, designadamente no domínio da promoção 
e tratamento e da gestão de recursos alimentares.
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Higienista oral 
-

ção de cuidados individuais que visem prevenir e tratar as doenças orais.
Ortoprotésico - É o trabalhador que participa na avaliação de indivíduos com problemas motores ou postu-

do aparelho locomotor, ou à sua substituição no caso de amputações, e desenvolvimento de acções visando 
assegurar a colocação dos dispositivos fabricados e respectivo ajustamento, quando necessário.

Ortoptista - È o trabalhador que participa no desenvolvimento de actividades no campo do diagnóstico e 

para correcção refractiva e adaptação de lentes de contacto, bem como para análises da função visual e ava-

Técnico de análises clínicas e saúde pública - É o trabalhador que desenvolve actividades ao nível, entre 
outras, da patologia clínica, imunologia, hematologia clínica, genética e saúde pública, bioquímica, endocri-
nologia, microbiologia, parasitologia, e hemoterapia, através do estudo, aplicação e avaliação das técnicas e 

Técnico de anatomia patológica, citológica e tanatológica -
cidos biológicos colhidos no organismo vivo ou morto, com observação macroscópica e microscópica, óptica 

Técnico de audiologia - É o trabalhador que desenvolve actividades no âmbito da prevenção e conservação 
da audição, do diagnóstico e reabilitação auditiva, bem como no domínio da funcionalidade vestibular.

Técnico de cardiopneumologia - É o trabalhador que se centra no desenvolvimento de actividades técnicas 

ao nível da programação, aplicação de meios do diagnóstico e sua avaliação, bem como no desenvolvimento 

Técnico de medicina nuclear - É o trabalhador que participa no desenvolvimento de acções nas áreas de 
-

-

particular incidência nas patologias do foro neurológico e neurocirúrgico, recorrendo a técnicas convencionais 

Técnico de prótese dentária -

técnicas e procedimentos adequados.
Técnico de radiologia -

Técnico de radioterapia - É o trabalhador que participa no desenvolvimento de actividades terapêuticas 
-
-

- É o trabalhador que se centra na análise e avaliação do movimento 
-

Técnico de reabilitação/terapeuta da fala - É o trabalhador que participa no desenvolvimento de activida-
des no âmbito da prevenção, avaliação e tratamento das perturbações da comunicação humana, englobando 
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formas de comunicação não verbal.
Técnico de reabilitação/terapeuta ocupacional - É o trabalhador que participa na avaliação, tratamento 

técnicas terapêuticas integradas em actividades seleccionadas consoante o objectivo pretendido e enquadradas 
-

e, se necessário, o estudo e desenvolvimento das respectivas ajudas técnicas, em ordem a contribuir para uma 
melhoria da qualidade de vida.

Técnico de saúde ambiental - É o trabalhador que participa no desenvolvimento de actividades de iden-

comunidade, bem como desenvolvimento de acções de controlo e vigilância sanitária de sistemas, estruturas e 
actividades com interacção no ambiente, no âmbito da legislação sobre higiene e saúde ambiental.

B) Tecnicos

contribuir para uma boa interpretação dos traçados.
Dietista -

-

Fisioterapeuta -
cios terapêuticos, treino funcional para as actividades da vida diária, técnicas de facilitação neuromuscular, 

a electroterapia.

Preparador de análises clínicas 

automáticos, similares e outros.

Radioterapeuta -

regista os trabalhos efectuados.
Técnico de análises clínicas 

-
ta-os conforme os padrões estabelecidos. É o primeiro responsável pelos dados fornecidos de acordo com os 
estudos e determinações que efectua. Pode desenvolver a sua actividade, entre outras, nas áreas de bioquímica, 
endocrinologia, genética, hematologia, microbiologia, parasitologia, hemoterapia e saúde pública.
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Técnico de audiometria 
-

- Actua no âmbito de cardiologia, angiologia, pneumologia e cirurgia torá-

correcto estado de funcionamento dos aparelhos, colabora na implementação da técnica (ou técnicas) dentro 

arquivos.
Técnico de locomoção -

moção e orientação na via pública, transportes, etc.

Técnico de ortóptica - Aplica técnicas para correcção e recuperação dos desequilíbrios motores do globo 

-

Técnico ortoprotésico 

Terapeuta da fala - Elabora, sob prescrição médica, a partir da observação directa do doente e conheci-

orienta o doente, a família e os professores, tendo em vista complementar a acção terapêutica.
Terapeuta ocupacional - Elabora, sob prescrição médica, a partir da observação directa do doente e co-

domésticas, jardinagem, artesanais, desportivas, artísticas e sócio-recreativas, e orienta o doente, a família e 
outros elementos do seu agregado laboral e social.

C)

Ajudante técnico de análises clínicas 

-
pia, designadamente infravermelhos e ultravioletas, correntes de alta frequência e correntes galvânicas, banho 

-
lhos de mecanoterapia e aplica aerossóis.

Ortopédico -
crição médica, tendo em vista a correcção de deformações.

Trabalhadores sociais

Agente de educação familiar 
-

mediante a análise das condições reais do lar, os conselhos adequados à melhoria da vida familiar e doméstica.
Animador cultural 

BTE 24 |  111



Boletim do Trabalho e Emprego  24 29 junho 2023

espírito de pertença, cooperação e solidariedade das pessoas, bem como proporcionar o desenvolvimento das 

Assistente social 

estuda com os indivíduos as soluções possíveis dos seus problemas (descoberta do equipamento social de 

social, fomentando uma decisão responsável.
Educador social - Presta ajuda técnica com carácter educativo e social a níveis, em ordem ao aperfeiçoa-

adolescentes, jovens e idosos.
Gerontólogo - Estuda, avalia e intervém na prevenção dos problemas pessoais e sociais associados ao 

-
-

nados com o envelhecimento ativo, prevenção e promoção da saúde e bem-estar da pessoa idosa. Acompanha 
e avalia os planos individuais e globais de intervenção à pessoa idosa e sua família.

Mediador sócio-cultural - É o trabalhador que tem por função colaborar na integração de imigrantes e 
minorias étnicas, na perspectiva do reforço do diálogo intercultural e da coesão e inclusão sociais, para tal 

-

sociais e culturais em igualdade de condições.
Técnico de actividades de tempos livres (ATL) - Orienta e coordena a actividade dos ajudantes de ocupa-

da criança e estabelece contactos com os pais e professores no sentido de obter uma acção educativa integrada 
e de despiste de eventuais casos sociais e de problemas de foro psíquico que careçam de especial atenção e 
encaminhamento. Em alguns casos conta com o apoio do psicólogo.

Técnico auxiliar de serviço social - Ajuda os utentes em situação de carência social a melhorar as suas 
-

Técnico superior de animação sociocultural - é o trabalhador que investiga, integrado ou não em equipas 
multidisciplinares, o grupo alvo e o seu meio envolvente, diagnosticando e analisando situações de risco e 
áreas de intervenção sob as quais actuar. Planeia e implementa projectos de intervenção comunitária. Planeia, 

-

está integrado e as necessidades do grupo e dos indivíduos, com vista a melhorar a sua qualidade de vida e a 
qualidade da sua inserção e interacção social. Incentiva, fomenta e estimula as iniciativas dos indivíduos para 

e actua de forma a ultrapassar possíveis situações de isolamento, solidão e outras.
Técnico superior de educação social 

apoia, gere, avalia projectos e programas assentes em redes, actores e parcerias sociais, assentes na prática 

-

Técnico superior de mediação social -
rios e utentes, procede à análise das situações individuais e promove o seu encaminhamento para as respostas 
adequadas a cada situação, estabelece os contactos e assegura a articulação necessários com serviços ou enti-

atendidas, nomeadamente as mais desfavorecidas perante o mercado de trabalho ou em situação ou risco de 
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Outros trabalhadores

Encarregados gerais

Encarregado geral - Controla e coordena directamente os encarregados.

ANEXO II

Cobradores

Admissão

Contínuos, guardas e barbeiros

Admissão

Carreira
1- -

ve-se pelas categorias de 2.ª e 1.ª 
2- Constitui requisito da promoção a prestação de cinco anos de bom e efectivo serviço na categoria de 

contínuo, guarda ou guarda-rondista e porteiro de 2.ª 
Electricistas

1- 
2- 
3- 

electricista ou electricista montador e ainda os diplomados com o curso de electricista da Casa Pia de Lisboa, 

Portuguesa, Escola de Marinheiros e Mecânicos da Marinha Mercante Portuguesa e cursos de formação ade-

4- 

5- 
e 1.ª 

6- 
serviço na categoria imediatamente inferior. 

Enfermeiros

Admissão ou acesso
1- -

fermeiros. 
2- 

de enfermeiro especialista emitido pela Ordem dos Enfermeiros, no momento da admissão ou posteriormente, 
cabendo a avaliação da conveniência à instituição, quer no caso de ingresso, quer no caso de aquisição super-
veniente do título.

Carreira
1- A carreira de enfermagem enquadra o enfermeiro, o enfermeiro especialista e o enfermeiro com funções 

2- A carreira do enfermeiro, desenvolve-se pelas categorias de 3.ª, 2.ª, 1.ª e principal.
3- O acesso à categoria de enfermeiro especialista é feita para os enfermeiros detentores do título de en-

fermeiro Especialista emitido pela Ordem dos Enfermeiros, e para a área de especialidade necessária para 
actividade a desenvolver na instituição.

4- A carreira do enfermeiro com título de especialista desenvolve-se pelas categorias de 1.ª e principal.
5- Constitui requisito de promoção, a prestação de três anos de bom e efectivo serviço na categoria imedia-

tamente inferior. 
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6- Os enfermeiros da anterior carreira, nos termos regulados no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 11, 
de 22 de março de 2009
categoria de enfermeiro de 2.ª

7- Os enfermeiros e os enfermeiros especialistas podem ser coordenados por enfermeiros em funções de 

8- 
enfermeiros com título de especialista.

9- -

a) 
b) 
c) 

-
ria de 1.ª, com o acréscimo do subsídio inerente a funções de coordenação técnica, estabelecido pela institui-
ção para a unidade que dirige. 

11- Os actuais enfermeiros supervisores e enfermeiros-chefe mantêm-se na mesma categoria e funções, não 

-
goria de principal, com o acréscimo do subsídio inerente a funções de coordenação técnica, estabelecido pela 
Instituição para a unidade que dirige. 

ou direcção, os enfermeiros regressam ao seu lugar de origem na carreira, passando a ser remunerados pelo 
nível correspondente ao lugar da carreira que detinham antes da comissão de serviço.

Telefonistas

Carreira
1- -

cipal. 
2- Constitui requisito da promoção a telefonista de 1.ª e principal a prestação de cinco anos de bom e efec-

tivo serviço na categoria imediatamente inferior. 
Trabalhadores administrativos

Admissão
1- 

recepcionista e secretário são o 9.º ano de escolaridade ou habilitações equivalentes. 
2- 

a) 
b) 9.º ano de escolaridade ou habilitações equivalentes. 
3- -

sino superior. 
Estágio

1- 
recepcionista poderá ser precedido de estágio. 

2- 
3- Para os trabalhadores admitidos com idade igual ou superior a 21 anos ou que completem 21 anos durante 

4- O estágio para operador de computador terá a duração de um ano. 
5- 

Acesso e carreiras
1- 

que estagiaram. 
2- -

-escriturário, segundo-escriturário e primeiro-escriturário. 
3- Constitui requisito da promoção a segundo-escriturário e primeiro-escriturário a prestação de três anos de 

bom e efectivo serviço na categoria imediatamente inferior. 

BTE 24 |  114



Boletim do Trabalho e Emprego  24 29 junho 2023

4- 
operador de computador de 1.ª e 2.ª 

5- Constitui requisito da promoção a operador de 1.ª a prestação de três anos de bom e efectivo serviço na 
categoria de operador de computador de 2.ª 

6- 
recepcionista desenvolve-se pelas categorias de 2.ª, 1.ª e principal. 

7- 
recepcionista de 1.ª e principal a prestação de cinco anos de bom e efectivo serviço na categoria imediatamente 
inferior. 

Trabalhadores da agricultura

Admissão
1- 
2- 
a) 
b) 

Trabalhadores de apoio

Carreira
1- 

3.ª, 2.ª, 1.ª e principal.
2- 

3- Constitui requisito de promoção a ajudante de acção directa de 2.ª e 1.ª e principal, a ajudante de acção 

acção médica de 2.ª e 1.ª, a prestação de cinco anos de bom e efectivo serviço na categoria imediatamente 
anterior. 

4-  A promoção a ajudante de acção directa principal, para além do requisito a que alude o número 3, depen-
-

rencial de formação relativo a assistente familiar e de apoio à comunidade e ao relativo a agente em geriatria, 
com os códigos de referencial de formação 762190 e 7621991.

5- A promoção a que se refere o número anterior apenas operará a partir de 1 de janeiro de 2021 e abrangerá 
os trabalhadores que a essa data preencham os requisitos a que se refere o numero anterior.

6- No cômputo dos cinco anos necessários de permanência na categoria de ajudante de acção directa de 2.ª, 
para promoção a ajudante de acção directa de 1.ª, será contado todo o tempo de serviço prestado pelo traba-

-
dantes de acção directa. 

7- Os trabalhadores que, antes da entrada em vigor do CCT publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 26, de 15 de julho de 2006, detivessem a categoria de ajudante de lar e centro de dia e de ajudante fami-
liar de 1.ª, passaram a deter a categoria de ajudante de acção directa de 1.ª, mantendo a antiguidade na nova 
categoria. 

Trabalhadores auxiliares  

1- 

2- -
tação de cinco anos de bom e efectivo serviço na categoria imediatamente inferior.

Trabalhadores do comércio e armazém

Admissão
-

Carreira
1- 

2- 
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Trabalhadores da construção civil

1- 
pintor tem a duração de dois anos. 

2- 
3- 
4- O período de tirocínio do praticante é de dois anos. 

Acesso e carreira
1- 

complete o tirocínio.
2- 

pedreiro e pintor desenvolve-se pelas categorias de 3.ª, 2.ª e 1.ª 
3- Constitui requisito da promoção a carpinteiro de limpos, carpinteiro de tosco ou cofragem, pedreiro e 

pintor de 2.ª a 1.ª a prestação de três anos de bom e efectivo serviço na categoria imediatamente inferior. 
Trabalhadores de farmácia - Farmacêuticos

1- 
a) 
b) 
c) Técnico de farmácia.
2- 

3.ª, 2.ª, 1.ª e principal. 
3- -

mente reconhecida, ou equiparação a ela.
4- Constitui requisito de promoção a técnico de farmácia de 2.º, de 1.ª ou principal a prestação de três anos 

de bom e efectivo serviço na categoria imediatamente anterior.

a) 
b) 
2- É ajudante técnico de farmácia o trabalhador que, habilitado com o 9.º ano de escolaridade ou habilitações 

-
mo de 1250 dias de presença efectiva com bom aproveitamento. Trata-se de categoria residual, abrangendo 

3- 
obrigatória.

Admissão
1- 
a) 
b) 
c) 
2- As condições de admissão para encarregado, encarregado geral, encarregado de sector e encarregado de  

a) 
b) 

Trabalhadores com funções pedagógicas

Admissão
1- 

2- 
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3- -
lecimento e de prefeito são o 9.º ano de escolaridade ou habilitações equivalentes. 

4- A aquisição de grau superior ou equiparado que de acordo com a legislação em vigor determine uma 

desde que o docente o comprove em tempo oportuno. 

Para efeitos quer de ingresso quer de progressão dos educadores de infância e dos professores nos vários 

-
ções docentes ou educativas, mas também o tempo prestado noutros estabelecimentos de ensino particular 

Psicólogo, sociólogo

Carreira
1- 

3.ª, 2.ª, 1.ª e principal.
2- Constitui requisito de promoção a psicólogo e sociólogo de 2.ª, 1.ª e principal a prestação de três anos de 

bom e efectivo serviço na categoria imediatamente anterior. 
Trabalhadores de hotelaria

Admissão
-

a) 

b) 

1- 
inferior a 12 meses. 

2- 
independentemente da idade de admissão. 

3- 
ocorra depois dos 18 anos, tem a duração de um ano. 

4- -
feitório, quando a admissão ocorra depois dos 18 anos, tem a duração de seis meses. 

5- 
Estágio

1- 
2- O estágio para despenseiro, empregado de balcão e empregado de refeitório tem a duração de 12 meses. 
3- 

Acesso e carreira
1- 
2- 

3- -

4- 
de bom e efectivo serviço na categoria imediatamente inferior.

5- -
volve-se pelas categorias de empregado de balcão e empregado de refeitório até cinco anos e com mais de 
cinco anos.

6- Constitui requisito de promoção de empregado de balcão e empregado de refeitório com mais de cinco 
anos a prestação de cinco anos de bom e efectivo serviço na categoria imediatamente inferior. 

7- 
de 3.ª, 2.ª e 1.ª 

8- 
efectivo serviço na categoria imediatamente inferior. 
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Trabalhadores de lavandaria e de roupas

1- 
inferior a 12 meses. 

2- 
da idade de admissão. 

3- 
dos 18 anos, tem a duração de um ano. 

4- 
Estágio

1- 
2- 
3- 

Trabalhadores de madeiras, mobiliário e decoração

1- -
ra) tem a duração de dois anos. 

2- 
3- 
4- O período de tirocínio do praticante é de dois anos. 

Acesso e carreira
1- 

o tirocínio. 
2- 

(madeira) desenvolve-se pelas categorias de 3.ª, 2.ª e 1.ª 
3- Constitui requisito da promoção a carpinteiro, marceneiro, pintor-decorador e pintor de lisos (madeira) de 

2.ª e 1.ª a prestação de três anos de bom e efectivo serviço na categoria imediatamente inferior. 
Trabalhadores metalúrgicos

1- 
tem a duração de dois anos. 

2- 
3- 
4- O período de tirocínio do praticante é de dois anos. 

Acesso e carreira
1- 

o tirocínio. 
2- -

cânico desenvolve-se pelas categorias de 3.ª, 2.ª e 1.ª 
3- 

e 1.ª a prestação de três anos de bom e efectivo serviço na categoria imediatamente inferior. 

Admissão

1- 
2- 
3- 

BTE 24 |  118



Boletim do Trabalho e Emprego  24 29 junho 2023

Trabalhadores de habilitação e reabilitação e emprego protegido

A) Técnicos superiores

Admissão
-

Carreira
1- 

reabilitação psicomotora desenvolve-se pelas categorias de 3.ª, 2.ª, 1.ª e principal
2- -

comotora de 2.ª, 1.ª e principal a prestação de três anos de bom e efectivo serviço na categoria imediatamente 
anterior. 

B) Técnicos

Admissão
1- 

a) 
b) 
2- 

3- 

4- -
-

paradas. 
Carreira

1- 
2- Constitui requisito da promoção a tradutor de 1.ª e principal a prestação de cinco anos de bom e efectivo 

serviço na categoria imediatamente inferior. 
3- 

habilitação e reabilitação desenvolve-se pelas categorias de 2.ª, 1.ª e principal. 
4- Constitui requisito da promoção de 2.ª a 1.ª, a permanência de três anos de bom e efectivo serviço na 

categoria imediatamente inferior. 
5- 

de habilitação e reabilitação principal a prestação de cinco anos de bom e efectivo serviço e a titularidade de 

6- 
7- Constitui requisito da promoção a monitor de 1.ª a prestação de três anos de bom e efectivo serviço na 

categoria imediatamente inferior. 
8- Constituem requisitos da promoção a monitor principal a prestação de cinco anos de bom e efectivo ser-

C) Outros trabalhadores

Trabalhadores rodoviários e de postos de abastecimentos

Admissão
1- 

2- 
idade mínima de 18 anos. 

3- -
mação obrigatória para renovação do CAM e respectivo averbamento à carta de condução.
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Carreira
1- -

ve-se pelas categorias de 2.ª e 1.ª 
2- Constitui requisito de promoção a prestação de cinco anos de bom e efectivo serviço na categoria de 

motorista de 2.ª 
Trabalhadores de diagnóstico e terapêutica

A) Técnicos superiores 

Admissão

Carreira
1- A carreira dos técnicos superiores de diagnóstico e terapêutica desenvolve-se pelas categorias de 3.ª, 2.ª, 

1.ª e principal.
2- Constitui requisito da promoção a 2.ª, 1.ª e principal a prestação de três anos de bom e efectivo serviço 

na categoria imediatamente inferior. 

B) Técnicos

Admissão

Carreira
1- 

e principal. 
2- Constitui requisito da promoção a 1.ª e principal a prestação de três anos de bom e efectivo serviço na 

categoria imediatamente inferior. 

C) 

-

1- -
cados da seguinte forma, nos termos da deliberação da comissão paritária publicada no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 29, de 8 de agosto de 2013

O preparador de análises clínicas e o técnico de análises clínicas em técnico de análises clínicas e saúde 

-

2- 

nuclear, técnico de saúde ambiental, higienista oral e técnico de prótese dentária terão contado o tempo de 
serviço na nova categoria, para efeito de enquadramento na carreira, desde 22 de fevereiro de 2009 ou desde 
a data da conclusão de licenciatura, se posterior a essa data.

3- 

Saúde, mantém o enquadramento, designação de categorias, conteúdo funcional e em enquadramento de nível 
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remuneratório descritos no CCT publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 11, de 22 de março de 2009, 

vagando, sendo designados de técnicos da categoria correspondente (sem curso).
Trabalhadores sociais

Admissão
1- 

técnico superior de animação sociocultural e técnico superior de educação social a titularidade de licenciatura 

2- 
social a titularidade de licenciatura anterior ao Processo de Bolonha ou do 2.º ciclo de estudos superiores es-

3- 
a) 
b) 
4- 
a) 
b) 

Carreira
1- 

sociocultural, técnico superior de educação social e técnico superior de mediação social desenvolve-se pelas 
categorias de 3.ª, 2.ª, 1.ª e principal. 

2- Constitui requisito da promoção a assistente social, gerontólogo, técnico superior de animação sociocul-
tural, técnico superior de educação social, técnico superior de mediação social de 3.ª a 2.ª, de 2.ª a 1.ª e  prin-
cipal, a prestação de três anos de bom e efectivo serviço na categoria imediatamente inferior. 

3- 
social desenvolve-se pelas categorias de 2.ª e 1.ª 

4- Constitui requisito da promoção a prestação de cinco anos de bom e efectivo serviço na categoria de 

Outros trabalhadores

Encarregados gerais

Admissão

a) 
b) 

ANEXO III

Quadros superiores:
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Veterinário.

2- Quadros médios:

Tesoureiro.

2.2- Técnicos de produção e outros:
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Terapeuta ocupacional.

3- Encarregados, contramestres, mestres e chefes de equipa:

Encarregado (serviços gerais).

4- 

Tradutor.

4.2- Produção:

Pintor de lisos (madeiras).
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Operador de computador.

Transportador.
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Tractorista.

Tratador ou guardador de gado.

6.2- Produção:

Operador manual (encadernação e acabamentos).

BTE 24 |  125



Boletim do Trabalho e Emprego  24 29 junho 2023

assim, ter o mesmo nível do contínuo.

7.2- Produção:
Servente (construção civil).

A- Praticantes e aprendizes:

Chefe de departamento (chefe de serviços, chefe de escritório e chefe de divisão) (a).

Chefe de serviços gerais (a).

Chefe de secção.

Subencarregado (madeiras) e subencarregado (metalúrgicos).

comércio e outros:

Recepcionista.

e outros:

Restaurador de folhas.
-

ponsabilidade.
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ANEXO IV

Nível I

Director de serviços 
Director de serviços clínicos 
Secretário-geral 

Nível II 
Assistente social principal
Chefe de divisão
Enfermeiro especialista principal
Enfermeiro principal
Gerontólogo principal
Higienista oral principal
Ortoptista principal
Ortoprotésico principal
Psicólogo principal
Sociólogo principal
Técnico de análises clínicas e saúde pública principal
Técnico de anatomia patológica, citológica e tanatológica principal
Técnico de audiologia principal
Técnico de cardiopneumologia principal

Técnico de farmácia principal
Técnico de medicina nuclear principal

Técnico de prótese dentária principal
Técnico de radiologia principal
Técnico de radioterapia principal

Técnico de saúde ambiental principal
Técnico superior de animação sócio-cultural principal

Técnico superior de educação social principal
Técnico superior de mediação social principal

Nível III 
Assistente social de 1.ª 
Director técnico (farm.) 
Enfermeiro especialista de 1.ª 
Enfermeiro de 1.ª 
Gerontólogo de 1.ª
Higienista oral de 1.ª 
Médico especialista 
Ortoptista de 1.ª 
Ortoprotésico de 1.ª 
Psicólogo de 1.ª 
Sociólogo de 1.ª 
Técnico de análises clínicas e saúde pública de 1.ª 
Técnico de anatomia patológica, citológica e tanatológica de 1.ª
Técnico de audiologia de 1.ª 
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Técnico de cardiopneumologia de 1.ª 

Técnico de farmácia de 1.ª
Técnico de medicina nuclear de 1.ª

Técnico de prótese dentária de 1.ª
Técnico de radiologia de 1.ª 
Técnico de radioterapia de 1.ª 

Técnico de saúde ambiental de 1.ª
Técnico superior de animação sociocultural de 1.ª 

Técnico superior de educação social de 1.ª 
Técnico superior de mediação social de 1.ª 

Nível IV 

Arquitecto 
Assistente social de 2.ª 
Conservador de museu 
Consultor jurídico.

Enfermeiro de 2.ª 
Engenheiro agrónomo 
Engenheiro civil 
Engenheiro electrotécnico 
Engenheiro silvicultor 
Farmacêutico 
Formador 
Gerontólogo de 2.ª
Higienista oral de 2.ª
Médico (clínica geral) 
Ortoptista de 2.ª 
Ortoprotésico de 2.ª 
Psicólogo de 2.ª 
Sociólogo de 2.ª 
Técnico de análises clínicas e saúde pública de 2.ª 
Técnico de anatomia patológica, citológica e tanatológica de 2.ª
Técnico de audiologia de 2.ª 
Técnico de cardiopneumologia de 2.ª 

Técnico de farmácia de 2.ª
Técnico de medicina nuclear de 2.ª

Técnico de prótese dentária de 2.ª
Técnico de radiologia de 2.ª 
Técnico de radioterapia de 2.ª 

Técnico de saúde ambiental de 2.ª
Técnico superior de animação sociocultural de 2.ª 

Técnico superior de educação social de 2.ª 
Técnico superior de laboratório 
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Técnico superior de mediação social de 2.ª 
Veterinário 

Nível V 

Assistente social de 3.ª 
Enfermeiro de 3.ª 
Gerontólogo de 3.ª
Higienista oral de 3.ª 
Ortoptista de 3.ª 
Ortoprotésico de 3.ª 
Psicólogo de 3.ª 
Sociólogo de 3.ª 
Técnico de análises clínicas e saúde pública de 3.ª 
Técnico de anatomia patológica, citológica e tanatológica de 3.ª
Técnico de audiologia de 3.ª 
Técnico de cardiopneumologia de 3.ª 

Técnico de farmácia de 3.ª
Técnico de medicina nuclear de 3.ª

Técnico de prótese dentária de 3.ª
Técnico de radiologia de 3.ª 
Técnico de radioterapia de 3.ª 

Técnico de saúde ambiental de 3.ª
Técnico superior de animação sociocultural de 3.ª 

Técnico superior de educação social de 3.ª 
Técnico superior de mediação social de 3.ª 

Nível VI 

Nível VII 

Chefe de departamento 
Chefe de escritório 
Chefe de serviços 
Dietista principal 

Engenheiro técnico agrário 
Engenheiro técnico (construção civil) 
Engenheiro técnico (electromecânico) 
Fisioterapeuta principal 

Preparador de análises clínicas principal    

Radioterapeuta principal 
Técnico de análises clínicas principal 
Técnico de audiometria principal 

Técnico de locomoção principal 

Técnico ortoprotésico principal 
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Técnico de ortóptica principal 
Terapeuta da fala principal 
Terapeuta ocupacional principal 
Tesoureiro 

Nível VIII 

Agente de educação familiar de 1.ª 
Ajudante técnico de farmácia (residual) 

Chefe de secção (ADM) 
Chefe dos serviços gerais 
Dietista de 1.ª 
Educador social de 1.ª 

Encarregado geral 
Fisioterapeuta de 1.ª 
Guarda-livros 

Preparador de análises clínicas de 1.ª 

Radioterapeuta de 1.ª 
Técnico de actividades de tempos livres 
Técnico de análises clínicas de 1.ª 
Técnico de audiometria de 1.ª 

Técnico ortoprotésico de 1.ª 
Técnico de ortóptica de 1.ª 
Terapeuta da fala de 1.ª 
Terapeuta ocupacional de 1.ª 

Nível IX 

Agente de educação familiar de 2.ª 
Animador cultural 

Dietista de 2.ª 
Educador social de 2.ª 

Encarregado (EL) 
Encarregado (MAD) 
Encarregado (MET) 

Encarregado de fabrico 
Encarregado de obras 

Fisioterapeuta de 2.ª 
Mediador sociocultural 

Monitor principal 

Preparador de análises clínicas de 2.ª 

Radioterapeuta de 2.ª 
Técnico de análises clínicas de 2.ª 
Técnico de audiometria de 2.ª 

BTE 24 |  130



Boletim do Trabalho e Emprego  24 29 junho 2023

Terapeuta da fala de 2.ª 
Terapeuta ocupacional de 2.ª 
Técnico ortoprotésico de 2.ª 
Técnico de ortóptica de 2.ª 

Nível X 

Ajudante de acção directa principal

Documentalista

Encarregado geral de serviços gerais

Monitor de 1.ª 

Monitor de CAO principal 
Pintor-decorador de 1.ª 
Pintor de lisos (madeira) de 1.ª 
Secretário 

Técnico de reabilitação 
Tradutor principal 

Nível XI 

Ajudante de farmácia do 3.º ano (residual) 
Ajudante técnico de análises clínicas. 

Encarregado de serviços gerais 
Encarregado de refeitório 
Monitor de 2.ª 

Monitor de CAO de 1.ª
Parteira
Pintor-decorador de 2.ª 
Pintor de lisos (madeira) de 2.ª 

Tradutor de 1.ª 

Nível XII 

Ajudante de acção directa de 1.ª

Ajudante de farmácia do 2.º ano (residual) 
Ajudante de feitor 
Arquivista 

Barbeiro-cabeleireiro 

Carpinteiro de 1.ª 
Carpinteiro de limpos de 1.ª 
Carpinteiro de tosco ou cofragem de 1.ª 
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Despenseiro 

Encarregado (ROD) 
Encarregado de sector (serviços gerais) 
Escriturário de 1.ª

Marceneiro de 1.ª 
Monitor de CAO de 2.ª 
Motorista de pesados de 1.ª 
Operador de computador de 1.ª 
Pasteleiro de 1.ª 

Pintor de 1.ª 
Pintor-decorador de 3.ª 
Pintor de lisos (madeira) de 3.ª 
Serralheiro civil de 1.ª 
Serralheiro mecânico de 1.ª 
Tradutor de 2.ª 

Nível XIII 

Ajudante de acção directa de 2.ª 
Ajudante de acção educativa de 1.ª

Ajudante de farmácia do 1.º ano 

Carpinteiro de 2.ª 
Carpinteiro de limpos de 2.ª 
Carpinteiro de tosco ou cofragem de 2.ª 
Cobrador

Escriturário de 2.ª 

Marceneiro de 2.ª 
Motorista de ligeiros de 1.ª 
Motorista de pesados de 2.ª 
Operador de computadores de 2.ª 

Pasteleiro de 2.ª 

Pintor de 2.ª 
Serralheiro civil de 2.ª 
Serralheiro mecânico de 2.ª 
Tractorista 

Nível XIV 

Ajudante de acção directa de 3.ª 
Ajudante de acção educativa de 2.ª

BTE 24 |  132



Boletim do Trabalho e Emprego  24 29 junho 2023

Carpinteiro de 3.ª 
Carpinteiro de limpos de 3.ª 
Carpinteiro de tosco ou cofragem de 3.ª

Encarregado de emprego protegido e empresas de inserção 
Escriturário de 3.ª 
Marceneiro de 3.ª
Motorista de ligeiros de 2.ª 
Operador de máquinas agrícolas 

Operador manual de 1.ª 
Pasteleiro de 3.ª 

Pintor de 3.ª 
Recepcionista principal. 
Serralheiro civil de 3.ª 
Serralheiro mecânico de 3.ª 
Telefonista principal. 
Tratador ou guardador de gado 

Nível XV 

Ajudante de acção educativa de 3.ª 

Ajudante de enfermaria 
Ajudante de ocupação 

Empregado de balcão com mais de cinco anos de bom e efectivo serviço 
Empregado de mesa com mais de cinco anos de bom e efectivo serviço 
Empregado de refeitório com mais de cinco anos de bom e efectivo serviço 
Estagiário do 2.º ano (ADM) 
Operador de computador estagiário 
Operador manual de 2.ª

Recepcionista de 1.ª 
Telefonista de 1.ª 

Nível XVI 

Ajudante de motorista 
Ajudante de padaria 

Barbeiro 
Caseiro 
Contínuo de 1.ª 
Empregado de balcão até cinco anos 
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Empregado de refeitório até cinco anos 

Estagiário do 1.º ano (ADM) 
Guarda ou guarda-rondista de 1.ª 
Operador manual de 3.ª 

Porteiro de 1.ª 

Recepcionista de 2.ª 
Telefonista de 2.ª 

Nível XVII 

Ajudante do 2.º ano (EL) 
Contínuo de 2.ª 

Engomador 
Estagiário de recepcionista 

Guarda ou guarda-rondista de 2.ª 

Jardineiro 
Lavadeiro 
Porteiro de 2.ª 
Roupeiro 
Trabalhador agrícola

Nível XVIII 

Ajudante do 1.º ano (EL) 
Estagiário do 3.º e 4.º anos (HOT) 
Praticante do 2.º ano (CC, FARM, MAD e MET) 
Praticante dos 3.º e 4.º anos (GRAF) 
Servente (CC) 

1- Os trabalhadores de apoio (ajudante de acção directa, ajudante de acção educativa, ajudante de estabelecimento de apoio a pessoas 

Os trabalhadores das mesmas carreiras actualmente posicionados na categoria de 2.ª mantêm a referida categoria, progredindo, sem 
-

ria, e progredindo à categoria de 1.ª após cinco anos de bom e efetivo serviço no nível referido.
As admissões para estas carreiras serão efectuadas para a categoria de ingresso de 3.ª

contados a partir de 1 de janeiro de 2012. 
As admissões para esta carreira serão efectuadas para a nova categoria de ingresso.   

4- Os trabalhadores que detenham qualquer das categorias previstas no CCT entre a CNIS e a FEPCES e outros, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 11, de 22 de março de 2009, com última alteração salarial publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 

, e com deliberações da comissão paritária publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 34, de 15 de 
setembro de 2010 e n.º 29, de 8 de agosto de 2013 Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 39, de 22 de outubro de 2017, com as alterações publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 35, de 22 de setembro de 2018, 

Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 39, de 22 de outubro de 2018, mantêm-se no mesmo enqua-

medida que vagarem.
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5- Com a entrada em vigor da revisão do presente contrato colectivo de trabalho publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, 
de 15 de janeiro de 2021 os trabalhadores que detenham as categorias das carreiras de ajudante de acção directa e de ajudante de estabe-

6- Os trabalhadores que à data da entrada em vigor da alteração dop presente CCT publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 39, 
de 22 de outubro de 2021
para crianças e jovens, mantendo o nível remuneratório do nível XIV da tabela A.

ANEXO V

Tabela de retribuições mínimas

Nível €
1 1 269,00
2 1 183,00
3 1 115,00
4 1 064,00
5 1 020,00
6 951,00
7 899,00
8 848,00
9 798,00

10 770,00
11 752,00
12 746,00
13 737,00
14 727,00
15 717,00
16 713,00
17 709,00
18 705,00

TABELA B

Tabela de retribuições mínimas

(A partir de 1 de julho de 2022)

1- 

Nível 1-A Nível 1-B Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 Nível 6 Nível 7 Nível 8 Nível 9

29 anos 28 anos

3 082,00 2 766,00 2 564,00 2 426,00 2 071,00 1 956,00 1 888,00 1 739,00 1 498,00 1 020,00

Nível 1-A Nível 1-B Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 Nível 6 Nível 7 Nível 8 Nível 9

29 anos 28 anos

2 537,00 2 425,00 2 381,00 2 333,00 1 956,00 1 888,00 1 739,00 1 498,00 1 384,00 1 020,00

Nível 1-A Nível 1-B Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 Nível 6 Nível 7 Nível 8 Nível 9

29 anos 28 anos 0 a 3 anos

2 593,00 2 331,00 2 129,00 1 963,00 1 842,00 1 678,00 1 505,00 1 425,00 1 167,00 1 020,00
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Nível 1-A Nível 1-B Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 Nível 6 Nível 7 Nível 8 Nível 9

29 anos 28 anos 0 a 3 anos

2.538,00 2 274,00 2 071,00 1 917,00 1 794,00 1 634,00 1 473,00 1 370,00 1 118,00 989,00

6- Restantes educadores e professores 

Nível 1        1 230,00

 

Nível 2        1 172,00

   

Nível 3        1 157,00

Professores com grau superior e mais de 25 anos
Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 25 anos

 

Nível 4        1 096,00

Professores com grau superior e mais de 20 anos
Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 20 anos

 

 
   

Nível 5        977,00

Professores com grau superior e mais de 15 anos
Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 15 anos

 

 
   

Nível 6        882,00

Professores com grau superior e mais de 10 anos
Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 10 anos

 

 

Professores sem grau superior e mais de 20 anos 
Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 20 anos 

   

Nível 7        779,00

Professores com grau superior e mais de 5 anos
Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 5 anos

 

 

Professores sem grau superior e mais de 15 anos
Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 15 anos
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Nível 8      735,00

Educadores de estabelecimento com grau superior
Professores sem grau superior e mais de 10 anos
Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 10 anos

   

Nível 9      709,00

Prof. com grau superior
Prof. sem grau superior e mais de 5 anos
Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 5 anos

  

Nível 10       705,00

Prof. sem grau superior
Educadores de estabelecimento sem grau superior

 

Prof. 1.º ciclo ensino básico, com diploma para as povoações rurais  

 

      

-

4- Os montantes retributivos constantes das tabelas B-4 e B-5 são aplicáveis aos professores e educadores, enquanto se mantiverem 

-

 –
 –
 –
 –
 –
 –
 –
 – Direcção pedagógica de estabelecimento de educação pré-escolar até 3 salas, em acumulação com a direcção ou coordenação téc-

 – Direcção pedagógica de estabelecimento de educação pré-escolar com mais de 3 e menos de 7 salas, em acumulação com a direcção 

 –
 – Direcção técnica de estabelecimento de educação pré-escolar com mais de 7 salas, em acumulação com a direcção ou coordenação 

técnica de outra resposta social - 160 euros.

trabalhador seja por iniciativa da instituição, os trabalhadores referidos nos números anteriores passarão a ser remunerados pelo nível 

Bole-
tim do Trabalho e Emprego, n.º 39, de 22 de outubro de 2017, sendo os respectivos trabalhadores enquadrados nos níveis correspondentes 

relativamente aos trabalhadores abrangidos pelo CCT publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 11, de 22 de março de 2009.
-

de 2019.
9- O presente CCT substitui o contrato colectivo de trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro 

de 2019, alterado pelo Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2 de 15 de janeiro de 2021 Boletim do Trabalho 
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e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2021, e com última alteração salarial publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 39, de 22 de 
outubro de 2021.

1) 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2019, com as alterações subsequentes nos Boletim do Traba-
lho e Emprego, n.º 2, de 15 de janeiro de 2021, Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2021, e Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 39, de 22 de outubro de 2021

2)

3) 

com o previsto na revisão do contrato colectivo de trabalho publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 39, de 22 de outubro de 
2021.

Porto, 27 de abril de 2023.

Alfredo Cardoso da Conceição, na qualidade de mandatário.
Maria José Miranda Meneses, na qualidade de mandatária.
Henrique Manuel de Queirós Pereira Rodrigues, na qualidade de mandatário.

Ana Paula Quintela Rodrigues, na qualidade de mandatária.
Célia Cristina Figueiredo Vareiro, na qualidade de mandatária.

Graça Maria Cabral de Sousa Morgado dos Santos, na qualidade de mandatária.

Ana Paula Quintela Rodrigues, na qualidade de mandatária.
Célia Cristina Figueiredo Vareiro, na qualidade de mandatária.

Pela FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 

Luis Miguel Guimarães Trindade, na qualidade de mandatário.

Ana Paula Quintela Rodrigues, na qualidade de mandatária.
Célia Cristina Figueiredo Vareiro, na qualidade de mandatária.

Jorge Manuel da Silva Rebelo, mandatário.

Ana Paula Quintela Rodrigues, na qualidade de mandatária.
Célia Cristina Figueiredo Vareiro, na qualidade de mandatária.

José Carlos Dantas, na qualidade de presidente da direcção e mandatário.

Joaquim Manuel Monteiro do Espírito Santo, na qualidade de mandatário.
Florentino Paulo Mota Silva, na qualidade de mandatário.
Pedro Miguel Pereira Faria, na qualidade de mandatário.

Luís Alberto Pinho Dupont, na qualidade de presidente e mandatário.
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João Paulo Tavares Pequito Valente, na qualidade de presidente.
Jorge Manuel Oliveira de Sousa, na qualidade de membro da direcção.

Declaração

Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços - FEPCES, representa as seguin-

 –
 –
 –
 – -

 – Sindicato dos Empregados de Escritório, Comércio e Serviços da Horta.

 –
 –
 –
 –
 – Sindicato dos Professores da Madeira (SPM).

A Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações - FECTRANS, representa os seguintes sindi-

 –
 –
 –
 – SIMAMEVIP - Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e 

 – -

 – STFCMM - Sindicato dos Transportes Fluviais, Costeiros e da Marinha Mercante.
 – STRAMM - Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Actividades Metalúrgicas da Região Autónoma 

 –
 –

e Santa Maria.

A FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 

 –
 –
 – Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, Alimentação, Serviços e Similares da Região da 

 –
 –
 – SINTAB - Sindicato dos Trabalhadores de Agricultura e das Indústrias de Alimentação, Bebidas e Taba-

 –
 –
 – STIACEHT - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Alimentação, Bebidas e Simi-

lares, Comércio, Escritórios e Serviços, Hotelaria e Turismo dos Açores.

A Federação Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro - FEVICCOM, representa os 

 – STCCMCS - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, Cimentos e Similares, Construção, 
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 –
 – Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, Cimentos, Construção, Madeiras, Mármores e 

 –
 –

 – Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, Mármores, Pedreiras, Cerâmica e Materiais de 

 – Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Construção, Cerâmica, Cimentos e Similares, Madeiras, 

 –
 – SOCN - Sindicato dos Operários Corticeiros do Norte.
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